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EDITORIAL

Os gerentes de projetos estão em alta em empresas, governos e instituições do 
terceiro setor. É crescente a procura por profissionais com sólida formação e 
Os gerentes de projetos estão em alta em empresas, governos e instituições do 
terceiro setor. É crescente a procura por profissionais com sólida formação e 
Os gerentes de projetos estão em alta em empresas, governos e instituições do 

experiência para assumir funções estratégicas junto a áreas que vão dos sistemas 
de informação à gestão de mudanças e equipes. Isso porque a gestão por pro-
jetos é uma das respostas mais satisfatórias para ganhar flexibilidade e objeti-
vidade. Mas para tanto, é preciso estar sempre informado sobre as mudanças e 
perspectivas da área. 

A proposta da Revista Brasileira de Gerenciamento de Projeto é ser um canal de 
divulgação do que acontece de mais interessante e importante na área de ge-
renciamentos de projetos. Para isso, esta edição traz questões relevantes como a 
adequação jurídica dos contratos de prestação de serviços em gerenciamento de 
projetos, no artigo Análise comparativa dos modelos de contratos propostos pelo 
PMBOK e pelo Novo Código Civil Brasileiro.

A relação entre as habilidades interpessoais dos gerentes de projeto de tecnolo-
gia da informação e o desempenho de suas equipes é o tema do artigo A relação 
das habilidades interpessoais do gestor e o desempenho de equipes de sistemas 
de informação. 

Os modelos de competição, que determinam que as organizações procurem 
adotar tecnologias e modelos de gestão, são abordados no texto Gerenciamento 
de projetos em ações de inteligência competitiva.

No artigo As Fontes de financiamento: associação de corporate finance e corporate finance e corporate finance risk sha-
ring são analisadas as atividades de análise de mercado e financeira, planejamen-ring são analisadas as atividades de análise de mercado e financeira, planejamen-ring
to do produto, engenharia do produto, engenharia de processos e produção.

O desafio da captação de recursos para projetos de iniciativa da sociedade civil 
organizada na área da infância e da adolescência é abordado no trabalho Capta-
ção de recursos para projetos destinados a crianças e adolescentes.

Boa leitura! 

Conselho editorial
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1. INTRODUÇÃO

Otema gestão de projetos ganha cada vez popularidade 
nos últimos anos. É crescente o número de publica-
tema gestão de projetos ganha cada vez popularidade 
nos últimos anos. É crescente o número de publica-
tema gestão de projetos ganha cada vez popularidade 

ções na área, seja de artigos, revistas e livros. Cresce 
também o número de cursos que abordam esse tema. Em 
São Paulo por exemplo, só para citar as mais importan-
tes, instituições como a Fundação Getúlio Vargas e USP, 
possuem cursos de Especialização e disciplinas em nível 
de pós-graduação. Cursos de graduação de faculdades 
públicas e particulares já começaram a introduzir discipli-
nas específicas sobre esse tema. Isso pode ser explicado  
pela crescente demanda de vários segmentos do mercado 
sobre os conhecimentos e ferramentas usados na gestão 
de projetos e também porque cada vez mais os projetos 
passaram a ser importantes no cenário globalizado em que 
as empresas se inserem. As metodologias propostas para 
gerenciar projetos, entre as quais destacamos a do PMI 
– Project Management Institute, como sede mundial nos 
Estados Unidos da América, mas com várias filiações no 
Brasil, tem trazido para as equipes de projetos, ferramen-
tas que contribuem de forma positiva no resultado desses 
eventos. 

Os projetos são definidos como empreendimentos de 
características próprias, conduzidos por pessoas dentro de 
parâmetros específicos de prazo, custo e qualidade. Todo 
projeto tem data de início e fim determinados, um escopo 
definido e produzirá ao seu final um produto material ou 
intelectual ou ainda, um serviço.

O PMI coloca como áreas de conhecimento necessárias 
para a boa gestão de um projeto nove áreas, são elas: 
prazo, custo, qualidade, escopo, recursos humanos, comu-
nicação, riscos, integração e contratação de suprimentos. 
Dentro dessas áreas, a de contratação de suprimentos é 
uma das menos abordadas pela literatura nacional sobre 
gestão de projetos. Acreditamos que o motivo disso, seja 
o fato de que os contratos, na maioria das vezes, são tra-
tados por especialistas em contratos, amparados por um 
departamento jurídico e seguem as normas e modelos da 

Resumo
O trabalho compara as espécies de contratos propostos pelo PM-
BOK versão 2000 e os apresentados pelo CCB - Novo Código 
Civil Brasileiro de 10 de janeiro de 2002. Os resultados indicam 
que o tema é tratado de forma mais detalhada pelo CCB, que 
apresenta uma maior diversidade de contratos, enquadrados em 
dezoito espécies, das quais foram consideradas apropriadas para 
casos de projeto, sete delas. O PMBOK apresenta três espécies 
de caráter muito abrangente. O PMBOK enquadra os modelos 
genericamente, pois tem como objetivo vários países, ao passo 
que o CCB deve atender as leis internas do Brasil. 

Palavras-chaves: Contratos, código civil, PMBOK. 

Abstract
The work compares the types of contract proposed by PMBOK 
second edition (2000) against those in the CCB - New Brazilian 
Civil Code published on January 10th, 2002. The results show 
that the subject is treated with more details by the CCB, 
which presents a broader contract diversity, fitted into eighteen 
species, and seven of them had been considered appropriate 
for project cases. The PMBOK presents three broad types of 
contract. The PMBOK approaches the models generically,  as it 
has the objective to be useful for a wide range of countries, and 
the CCB focuses on Brazilian internal laws.

Keywords: Contracts, civil code, PMBOK

Análise Comparativa dos Modelos de 
Contratos Propostos pelo PMBOK e 
pelo Novo Código Civil Brasileiro
Wanderley Carneiro, Fabio Pitorri, André L. B. Medeiros
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organização onde o projeto está sendo implementado. Por 
outro lado, por envolver na maioria dos casos argumentos 
que exigem um amparo legal, os contratos seguem as leis 
específicas de cada país e seus respectivos códigos civis.

O novo Código Civil Brasileiro (Lei n. 10.406, de 10-1-
2002), contempla a maioria dos tipos de contratos pratica-
dos no Brasil e suas especificidades. Seria humanamente 
impossível ao legislador prever todos os tipos de contrato. 
Cabe aqui a contribuição do Jurista Silvio Rodrigues ao 
classificar os contratos em nominados ou inominados. 
“Contratos nominados ou típicos são aqueles a que a lei 
dá denominação própria e submete a regras que porme-
noriza. Inominados ou atípicos são aqueles que a lei não 
disciplina expressamente, mas que são permitidos, se 
lícitos, em virtude do princípio da autonomia privada.

No que diz respeito a modelos de contrato o PMBOK  
os trata de maneira genérica, em função de seu objetivo 
ter uma abrangência de nível mundial. Por outro lado, o 
Código Civil Brasileiro não traz um capítulo de contratos 
específicos para projetos.

1.1. Delimitação do tema
O Novo Código Civil Brasileiro trata o tema contratos no 
seu volume III, específico para esse tema abrangendo 683 
páginas, GONÇALVES (2004).

Esse artigo se limitou a verificar os tipos de contratos que 
podem ser usados em projetos e fazer uma comparação 
com aqueles propostos pelo PMBOK 2000, bem como, 
analisar os tipos citados em livros nacionais sobre projetos.

Diante desse cenário o problema que motiva essa pesqui-
sa é a seguinte questão: quais os modelos de contratos 
propostos pelo Código Civil Brasileiro podem ser usados 
em projetos e quais as relações existentes entre tais tipos 
com os propostos pelo PMBOK?

1.2. Justificativa
Cada vez mais os projetos de médio e grande porte são 
realizados em parceria ou com terceirizações de parte 
de suas atividades. Dessa forma, torna-se necessário 
investigar no âmbito da lei, por meio do novo Código 
Civil Brasileiro, quais os modelos de contratações que 
podem ser usadas e como esses modelos podem se ajustar 
a metodologia proposta pelo PMBOK para essa área do 
conhecimento. Estudos nesse tema e com esse enfoque, 
fornecerão aos gestores de projetos uma visão mais clara 
no que tange aos modelos de contrato, sob a luz do que 
propõe a lei, bem como daquela proposta pelo PMI.

1.3. Objetivos

1.3.1. Geral

Analisar o novo Código Civil Brasileiro e discutir os tipos 
de contratos propostos que possuem características 
próprias para os projetos. Comparar esses tipos com os 
propostos pelo PMBOK 2000.

1.3.2. Específicos
• Identificar os modelos de contratos propostos pelo 

PMBOK 2000.
• Identificar os modelos de contratos propostos pelo 

Código Civil Brasileiro que se adequam ao con-
ceito de projetos, principalmente nos aspectos de 
responsabilidades e riscos das partes envolvidas.

• Estabelecer uma análise dessas duas fontes ve-
rificando o que elas apresentam de comum e de 
variações, bem como, analisá-las da ótica apresen-
tada pela literatura disponível.

2. METODOLOGIA

2.1. Tipo de pesquisa
Para a classificação da pesquisa, toma-se como base a 
taxionomia apresentada por GIL (2002), que a qualifica 
em relação a dois aspectos: quanto aos objetivos e quanto 
aos procedimento. Quanto aos objetivos, a pesquisa é 
exploratória,  pois teve como objetivo principal propor-
cionar maior familiaridade com o problema estudado, 
tornando-o mais explícito ou favorecendo a construção 
de hipóteses. Quanto aos procedimentos,  pesquisa foi 
bibliográfica, pois desenvolveu-se com base em material já 
elaborado, constituído principalmente de livros (PMBOK 
versão 2000), no novo código civil brasileiro e em algumas 
bibliografias da área de projetos.

2.2. Tratamento dos dados
Os dados com os quais trabalhamos foram, essencialmen-
te, levantados por terceiros e trazem reflexões, argu-
mentações, interpretações, análise e conclusões desses 
autores. Extraiu-se por meio de observação ativa, elemen-
tos práticos de análise, principalmente aqueles julgados 
pelos autores como mais apropriados e específicos para os 
projetos.

2.3. Limitações do método
O método escolhido para a pesquisa apresenta algumas di-
ficuldades referentes à coleta e ao tratamento dos dados, 
pois compara uma publicação extremamente detalhada e 
completa, caso do Código Civil Brasileiro com outra gené-
rica e muito resumida no tema, caso do PMBOK. 
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

3.1. Capítulo 12 do PMBOK - Gestão da 
Contratação de Suprimentos
Segundo o PMBOK (2000), o gerenciamento das aquisi-
ções do projeto inclui os processos necessários à obtenção 
de bens e serviços externos à organização executora. Faz 
parte desse gerenciamento aplicação dos seguintes pro-
cessos: planejamento das aquisições, preparação das aqui-
sições, obtenção das propostas, seleção dos fornecedores, 
administração dos contratos e encerramento contratual.

A gerência da aquisição de suprimentos é definida segun-
do a literatura de projetos entre elas o PMBOK (2000), 
VERZUH (2000) como sendo discutida do ponto de vista 
do comprador. Nesse conceito, o vendedor pode ser um 
empreiteiro, um sub-contratado ou um fornecedor de 
matéria prima. O que de fato ocorre é que se estabelece-
rá uma relação entre a equipe do projeto-comprador e o 
fornecedor. 

Nessa situação essa relação precisa ficar claramente 
definida e documentada de maneira formal. Sendo assim, 
torna-se necessário o contrato.

Tipos de contratos apresentados pelo PMBOK

Preço fixo ou contrato de preço fechado: esta cate-
goria de contrato envolve um preço total fixo para um 
produto bem definido.

Contratos de custos reembolsáveis: esta categoria de 
contrato envolve o pagamento (reembolso) ao vendedor 
pelos custos reais mais, freqüentemente, uma taxa corres-
pondente ao lucro do vendedor.

Contratos de tempo e recursos (T&M): esta catego-
ria contém aspectos dos anteriores. O valor total não é 
definido no momento da contratação, o que pode levar a 
um crescimento do valor durante sua vigência. Por outro 
lado, podem ter disposições de contratos de preço fixo ou 
preço fechado, quando taxas unitárias são pré-fixadas pelo 
comprador e vendedor.

Como é possível verificar pelos três tipos de contratos 
apresentados pelo PMBOK eles são modalidades bastan-
te genéricas. Tal fato se explica pela orientação que eles 
devem abranger, ou seja, os mesmos são escritos para ter 
uma abrangência mundial, já que o PMBOK é usado em 
várias partes do mundo.

3.2. Novo Código Civil Brasileiro
Se pensarmos projetos como um empreendimento que 
possui características diversas especialmente escopos das 
mais variadas naturezas que os obrigam a ciclos de vida 
com tempo de conclusão muito variados, podemos inferir 
que vários dos tipos de contratos propostos pelo código 
civil podem em alguma situação se prestar a um projeto 

ou atividade que compõe o mesmo. Por outro lado, como 
esses empreendimentos acontecem com datas de início e 
fim definidas, bem como, escopo previamente definido, 
percebemos que a grande maioria dos contratos usados 
em projetos se enquadram nas categorias de Prestação de 
Serviços e de Empreitada, conforme observado por GON-
ÇALVES (2004).

3.2.1. Contrato de prestação de serviços 
– Capítulo VII do novo Código Civil

Conforme Art. 594 “Toda a espécie de serviço ou trabalho 
lícito, material ou imaterial, pode ser contratada mediante 
retribuição”.

Segundo DINIZ (2004), a prestação de serviços é um 
contrato pelo qual uma das partes (prestador) se obriga 
para com a outra (tomador) a prestar-lhe uma atividade 
lícita, material ou imaterial, mediante remuneração.

Art. 596. Fixação da remuneração. A quantia a ser paga 
a título de remuneração do serviço prestado poderá ser 
livremente estipulada pelas partes contratantes. Se 
o contrato for omisso a respeito, executado o serviço, 
estender-se-á que os contraentes se sujeitam ao costume 
local, tendo em vista a natureza do serviço e o tempo de 
duração. Se houver discordância entre os contratantes, 
ou ausência de estipulação do quantum remuneratório, re-
correr-se-á ao arbitramento, para que a fixação do valor do 
salário seja feita por peritos no curso da ação da cobrança 
ou diretamente pelo juiz, DINIZ (2002).

Quanto ao tempo de duração, esse tipo de contrato não 
poderá ser convencionado por mais de quatro anos mesmo 
que o contrato tenha por causa o pagamento de débito de 
quem o presta ou se destine à execução de determinada 
obra. Decorrido esse prazo, mesmo que a obra não esteja 
concluída, extinguir-se-á o contrato. Se o contrato foi ce-
lebrado por mais de quatro anos, o juiz poderá reduzi-lo; 
logo, o excesso de prazo não invalidará a avença.

Quanto à natureza do serviço. O locador deverá prestar 
o serviço para o qual foi contratado. Se o executor não 
foi contratado para certo e determinado trabalho, enten-
der-se-á que sua obrigação diz respeito a toda e qualquer 
atividade compatível com suas forças e condições. Conse-
qüentemente, não poderá exigir do prestador atividades 
superiores às suas limitações pessoais ou habilidades.

Art. 602. O prestador de serviço contratado por tempo 
certo, ou por obra determinada, não se pode ausentar, ou 
despedir, sem justa causa, antes de preenchido o tempo, 
ou concluída a obra.

Quanto ao término do contrato. Após o término do prazo 
contratual, o prestador de serviço deverá (se quiser) exigir 
que o contratante emita uma declaração de que a presta-
ção de serviço terminou. O prestador de serviço despedi-
do sem justa causa ou que veio a deixar o serviço em razão 
de algum motivo justo também fará jus àquela declaração.
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Esse contrato termina com:

a) a morte do solicitante ou a do executor;
b) o escoamento do prazo contratual;
c) a conclusão da obra;
d) a rescisão do contrato mediante aviso prévio;
e) o inadimplemento de qualquer das partes;
f) a impossibilidade de cumprir o avençado em razão 

de força maior;
c) o distrato (ambas as partes resolvem extinguir o 

contrato de comum acordo, antes de sua execução, 
ou, antes de seu término).

3.2.2. Contrato de empreitada – Capítulo 
VIII do novo Código Civil Brasileiro
Conceito de empreitada. É o contrato pelo qual um dos 
contratantes (empreiteiro) se obriga, sem subordinação, a 
realizar, pessoalmente ou por meio de terceiros, certa obra 
para o outro (dono da obra), com o material próprio ou por 
este fornecido, mediante remuneração determinada ou 
proporcional ao trabalho executado.

Empreitada de lavor. Ter-se-á empreitada de lavor ou de 
mão-de-obra se o empreiteiro apenas assumir a obrigação 
de prestar o trabalho necessário para a confecção, a produ-
ção, a construção ou a execução da obra.

Empreitada de materiais ou mista. Configurar-se-á 
empreitada de materiais ou mista se o empreiteiro, ao 
se obrigar à realização de uma obra, entrar com o forne-
cimento dos materiais necessários à sua execução e com 
a mão-de-obra, contraindo, concomitantemente, uma 
obrigação de fazer e de dar.

Não presunção do fornecimento de material. O dever 
do empreiteiro de fornecer material não se presume, 
decorre ele de lei ou de convenção entre as partes.

Contrato de elaboração de projeto. Esse contrato 
requer do empreiteiro tão-somente a execução de uma 
obra intelectual, ou seja, a elaboração de um projeto, não 
requerendo dele a obrigação de executá-lo ou de fiscalizar 
a sua execução por outrem.

Responsabilidade do empreiteiro quanto aos riscos 
da obra. Se o empreiteiro forneceu os materiais, terá a 
responsabilidade quanto aos riscos da obra até o momento 
de sua entrega, a contento do dono da obra, se este não 
estiver em mora de receber. Estando, correrão os riscos 
por sua conta. O empreiteiro arca com tal responsabilida-
de porque foi ele quem escolheu o material e preparou a 
obra encomendada, devendo responder se a obra apre-
sentar prejuízos ou se o material for de má qualidade. Se 
houver um acidente que venha a destruir a obra antes de 
sua entrega, o empreiteiro suportará o prejuízo, porque 
ainda não cumpriu o dever de entregá-la pronta.

Art. 612. Se o empreiteiro só forneceu mão-de-obra, 
todos os riscos em que não tiver culpa correrão por conta 
do dono.

Empreitada “ad mensuram”. Ter-se-á empreitada por 
medida se na fixação do preço se atender ao fracionamen-
to da obra, considerando-se as partes em que ela se divide 
ou a medida. O empreiteiro, por isso, terá direito de re-
querer a medição das partes já concluídas. Estipular-se-á o 
pagamento a tanto por unidade ou por parte concluída, ou 
seja, na proporção da obra executada. Tudo o que se pagar 
presumir-se-á verificado e o que se mediu também se, em 
trinta dias, contados da medição, o dono da obra ou quem 
tiver a incumbência de fiscalizá-la não tiver apontado 
algum vício ou defeito.

Empreitada a preço fixo. Ter-se-á empreitada a preço 
fixo se a retribuição for estipulada para a obra inteira, sem 
considerar o fracionamento da atividade.

Empreitada a preço fixo absoluto. Se não se admitir 
qualquer alteração na remuneração, seja qual for o custo 
da mão-de-obra ou dos materiais, ter-se-á empreitada a 
preço fixo absoluto, e o empreiteiro não poderá pleitear 
do comitente quantia maior do que a ajustada.

Empreitada a preço fixo relativo. Se permitir variação 
em decorrência do preço de algum dos componentes da 
obra, ou de alterações que já estejam programadas por 
influência de fatos previsíveis, ainda não constatados, 
configurar-se-á a empreitada a preço fixo relativo.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

PMBOK
CCB

Preço Fixo 
ou contrato 
de preço 
fechado
de preço 
fechado
de preço 

Contratos 
de custos 
reembolsáveis

Contratos 
de tempo 
e recursos 
(T&M)

Compra e Venda • • •

Troca ou Permuta

Contrato Estimatório • •

Doação

Locação de Coisas

Empréstimo

Prestação de Serviço • •

Empreitada • •

Depósito

Mandato

Comissão •

Agência e Distribuição

Corretagem

Transporte •

Seguro •

Constituição de Renda

Jogo e Aposta

Fiança

Tabela 1 - Tipos de contratos citados pelo 
C.Civil Brasileiro e pelo PMBOK 2000
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Na tabela 1 apresenta-se a classificação dos tipos de 
contratos dados pelo CCB e pelo PMBOK. Relaciona-se 
com X aqueles contratos que possuem natureza comum, 
ou seja, que aparecem com uma classificação no CCB e 
no PMBOK com outra, mas podem ser o mesmo contrato. 
Analisando de forma mais cuidadosa, do ponto de vista 
jurídico, não nos parece que são tipos de contrato, mas 
modalidades de ajustamento de preço, em um contrato 
qualquer. Contrato nada mais é do que uma espécie de 
negócio jurídico, que se aperfeiçoa com a conjunção de 
vontades de duas ou mais partes. Para ter validade neces-
sita agente capaz, objeto lícito (ex. de ilicitude: compra 
e venda de cocaína) e obediência à forma prescrita em lei 
(quando exigida ex. venda de imóveis) ou não defesa em 
lei (contrato de venda de herança de pessoa viva é vedado 
pela lei “pacta corvina”).

O que o PMBOK chama de contrato de preço fixo ou 
contrato de preço fechado, pode ser um dos contratos 
do CCB, descritos como: contrato de compra e venda, 
contrato de prestação de serviço, contrato de empreitado, 
contrato de transporte ou ainda contrato de seguro. Todos 
esses tipos podem ser aquele do tipo “preço fixo”, do 
PMBOK, e serem adequados para um projeto ou para uma 
parte dele.

Dentro desse raciocínio podemos fazer uma análise do 
que há de comum entre as duas fontes estudadas e como 
elas se relacionam.

Conforme constatado pela pesquisa bibliográfica e em 
consultas a especialistas da área de projetos, a literatura 
trata muito superficialmente dos tipos de contratos usa-
dos em projetos. Talvez pelo fato que, na prática,  esses 
contratos terão que se adequar  ao código civil Brasileiro, 
que oferece uma grande diversidade de tipos, que a prin-
cípio podem cobrir qualquer necessidade jurídica dentro 
do contexto formal de uma negociação de bens ou serviços 
necessários a um projeto.

Mesmo assim, pelo o que é possível observar na lingua-
gem cotidiana dos projetos, os contratos usados se enqua-
dram em quatro tipos, de acordo com POSSI (2004). Tais 
tipos são: administração, preço unitário,  preço global e 
turn key (chave na mão).

A) Por administração (Cost Plus)

A contratante remunera a contratada pelos custos dos 
bens e serviços fornecidos, acrescidos de uma taxa per-
centual de administração, num prazo geralmente pré-de-
terminado.

Recomendado em situações em que ainda não se tem 
bem definido o objeto, o escopo e o prazo, mas tem-se 
necessidade de iniciar serviços prioritários.

O pagamento é realizado por meio de reembolsos mensais 
dos custos pré-estabelecidos de bens e serviços, acresci-
dos de taxa percentual, ou honorários fixos, destinados a 
cobrir despesas indiretas e remuneração.

Vantagens:

• flexibilidade;
• baixo risco para a contratada;
• permite o início de serviços prioritários, mesmo 

com pendências.

Desvantagens: 

• grande responsabilidade da contratante na direção 
dos serviços exigindo grande coordenação e fiscali-
zação;

• imprevisibilidade de custos.

B) Por preço unitário (Unit Price)

A contratante remunera a contratada pelo fornecimento 
de itens de bens e serviços de custos pré-estabelecidos 
unitariamente, num prazo não necessariamente pré-de-
terminado.

Recomendado em situações em que o fornecimento é 
bem definido em termos qualitativos (objeto), mas ainda 
não totalmente definidos em termos de quantidades 
(escopo) e de prazos.

O pagamento é realizado por meio de parcelas mensais de 
acordo com as quantidades fornecidas, medidas e aprova-
das, de bens e serviços.

Vantagens:

• possibilita a contratação antes da conclusão do 
projeto;

• permite antecipar o início dos serviços;
• pode ser uma solução temporária.

Desvantagens:

• necessita de definição clara dos itens de forneci-
mentos;

• necessita de grande estrutura de coordenação e 
fiscalização e demanda aprovações prévias de quan-
tidades.

C) Por Preço global / Preço fechado / Preço fixo 
(Lump Sum)

A contratante remunera a contratada pelo fornecimento 
completo de um conjunto de bens e serviços, a um custo 
definido e num prazo determinado. Neste caso, o projeto 
não é de responsabilidade do fornecedor, que recebe do 
contratante (ou de terceiros a seu serviço) o projeto para 
execução.

Recomendado em situações com fornecimento bem 
definido em termos de objeto, escopo e prazo, muito utili-
zado para commodities pela possibilidade de escolha do 
fornecedor baseado principalmente em valores.

As solicitações para propostas sempre são acompanhadas 
de descrições de trabalho bem definidas para garantir 
que a necessidade seja compreendida, podem ser citados 
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também requisitos contratuais específicos e metodologia 
de controle de qualidade. 

O pagamento é realizado em parcelas mensais mediante 
cumprimento de eventos.

Vantagens:

• grande parte das responsabilidades é transferida à 
contratada;

• menor necessidade de controle de quantidades;
• maior disponibilidade para monitorar qualidade e 

prazos.

Desvantagens:

• necessita projeto mais avançado, com quantidades 
definidas;

• maior risco da contratada (custo geralmente eleva-
do);

• menor número de concorrentes;
• desgastes quanto à abrangência do escopo.

D) Chave na mão (Turn Key)

A contratante remunera a contratada pelo fornecimento 
de uma instalação completa, que proporcione o resultado 
desejado, a um custo definido e num prazo determinado. 
O projeto é de responsabilidade do fornecedor e, portanto 
também a funcionalidade do produto objeto do contrato.

Recomendado em fornecimentos que envolvem bens e 
serviços de complexidade tecnológica, com alta densida-
de de interfaceamento e integração. Uma característica 
apresentada pelos produtos finais fornecidos por um con-
trato deste tipo é sua exclusividade, ou seja, o resultado 
apresentado é um produto único.

As solicitações para propostas normalmente contém os ob-
jetivos que devem ser atendidos pelo produto final, e não 
descrevem a metodologia e ferramentas para a elaboração, 
procedimento fundamentado na premissa de permitir aos 
supostos contratados elaborar idéias diferenciadas, evitan-
do sugestionamento e falta de criatividade na abordagem 
da solução.

O pagamento é realizado em parcelas mensais mediante 
cumprimento de eventos, com retenção alta, liberada no 
final.

Vantagens:

• estrutura reduzida de coordenação e fiscalização;
• responsabilidade total pelo fornecimento;
• interfaces “integradas” pelo fornecedor.

Desvantagens:

• menor número de concorrentes capacitados;
• custo elevado (risco, coordenação, sub-contrata-

ção).

Para eliminar desvantagens como controle excessivo e 
custo elevado, os contratos podem utilizar de cláusulas 
de incentivos, enumerando valores para o cumprimento 
de metas, sempre elaborando estas cláusulas com muita 
atenção evitando que a premiação crie situações indese-
jadas, como competição entre integrantes da equipe ou o 
recebimento de um produto inadequado ao uso mais ade-
quado ao contrato, ocorrido pelo estabelecimento de datas 
de entrega sem definição clara e adequada dos requisitos 
utilizados na mensuração de qualidade.

5. CONCLUSÕES

Os principais tipos de contratos usados em projetos prati-
cados no Brasil se diferenciam entre si principalmente por 
atribuir de forma diferenciada entre as partes envolvidas, 
fatores relevantes no momento da decisão da abordagem 
de pagamento. A tabela 2 abaixo demonstra os principais 
elementos associados a essa escolha relacionando-os aos 
tipos de contratos descritos.

Administração Preços 
Unitários
Preços 
Unitários
Preços Preço

Global
Preço
Global
Preço Chave 

na Mão

Risco do 
Contratante

Alto Médio Pequena Pequena

Risco da 
Contratada

Pequena Médio Alto Alto

Flexibilidade Alta Alta Pequena Pequena

Necessidade 
de controle

Alta Alta Média Pequena

Maturidade 
da definição 
do escopo
da definição 
do escopo
da definição 

Média Pequena Alta Pequena

Disponibilidade 
do produto no 
Disponibilidade 
do produto no 
Disponibilidade 

mercado
do produto no 
mercado
do produto no 

Pequena Média Alta
(Commodi-
ties)

Pequena

Previsibilidade 
de custos

Pequena Pequena Alta Alta

Preço total Pequeno Pequeno Médio Alto

Tabela 2 - Tipos de contratos versus elementos de escolha

Então caberá ao gerente do projeto decidir, fazendo 
considerações a partir das premissas disponibilizadas pelo 
cliente e de uma análise do impacto da decisão no trio das 
restrições (qualidade-tempo-custo), se prefere ter mais 
riscos e um menor custo do contrato ou se passar os riscos 
para a contratada e pagar mais por isso. Projetos em que o 
objeto de contrato envolve alto nível de tecnologia, ten-
dem a ser do tipo Turn Key ou chave na mão, porque nes-
se caso, a contratada além da parte de execução também 
é responsável pelo projeto daquilo que irá fazer, ou seja, 
além de assumir a responsabilidade de execução também 
se responsabiliza pela parte intelectual e de design, caso 
haja. Esse tipo de projeto na classificação do PMBOK se 
enquadra como Preço Fixo ou contrato de preço fechado 
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e na classificação do CCB poderá se enquadrar como em-
preitada ou compra e venda.
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1. INTRODUÇÃO

Pode-se afirmar que na maioria das áreas e setores do 
mercado, gestores com avançado grau de habilidades 
interpessoais, aqueles vistos como “empáticos” por 

sua equipe possuem uma tendência a criar um clima mais 
propenso ao trabalho em equipe, motivação e conse-
qüentemente bons resultados (Chagas, Lima-Cardoso, 
Paranhos, Almeida e Mourão, 2005).

Ainda fazendo uma análise geral do mercado, percebe-se 
que na maior parte das vezes, as equipes são formadas 
por indivíduos com um forte cerne comum de gostos e 
interesses. De outro lado, a Ciência da Computação é cer-
tamente um dos campos que agrega pessoas de naturezas, 
habilidades e interesses distintos. Tais equipes possuem 
características bastante peculiares. Programadores, 
Analistas de Sistemas e Gerentes apresentam alto grau 
multidisciplinaridade de interesses, hábitos, linguagens e 
formas de motivação (Todd, McKeen e Gallupe, 1995).

Um fator potencializador desta diferença é o fato de que 
atualmente, pode-se perceber claramente uma mudança 
na necessidade que as empresas têm em relação às habi-
lidades dos profissionais de TI. Essa situação é maximi-
zada uma vez que exigência por prazos e diminuição de 
custos fez com que desenvolvedores e clientes ficassem 
frente-a-frente para fazer levantamentos, validar espefi-
cações e criar interfaces. Em função dessas modificações 
torna-se necessário que eles disponham de maior habi-
lidade e conhecimento nos negócios e ambientes aonde 
atuam (Bassellier e Benbasat, 2004). Diante desses fatos 
é demandada do gestor de projetos de TI uma gama de 
características complementares, caso este se proponha 
a desenvolver suas habilidades empáticas e estreitar os 
laços com sua equipe.

Talvez pela pouca maturidade da área, em função da 
recência de sua existência, ou por suas características 
muitas vezes caóticas, demandadas pelos incessantes 
progressos neste campo, o ambiente de Tecnologia da 

Resumo
Este estudo analisa a relação entre as habilidades interpes-
soais dos gerentes de projeto de Tecnologia da Informação e 
o desempenho de suas equipes. Os resultados das pesquisas 
criaram duas hipóteses: a primeira que é fraca a relação de 
um gestor com habilidades interpessoais bem desenvolvi-
das e a obtenção de sucesso em um projeto específico. A 
segunda indicou que equipes geridas por profissionais com 
tais características tendem a manterem-se juntas por mais 
tempo, se revertendo em benefícios para as organizações.

Palavras-chave: Gerência de Projetos, Sistemas de Informa-
ção, Habilidades Interpessoais.

Abstract
This study shows the relation between the Information 
Technology project manager’s interpersonal abilities and 
the performance of their teams. The research results have 
generated two hypotheses: the first is that the relation be-
tween a manager with high developed interpersonal abilities 
and success on a unique project is weak. But the second has 
indicated the teams where the manager has these charac-
teristics have more chance to maintain their professionals, 
bringing benefits for the organization.

Keywords: Project Management, Information Systems, 
Interpersonal Abilities.

A Relação das Habilidades 
Inter-pessoais do Gestor e o Desempenho 
de Equipes de Sistemas de Informação
André Lima-Cardoso, Tânia Maria de Oliveira Almeida Gouveia, Anderson Climaco das Chagas
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Informação é constantemente modificado. Graças a estas 
transformações é possível que também se modifiquem os 
fatores motivacionais dos profissionais envolvidos. Wein-
berg (1971) pontuou há mais de trinta anos que a “pro-
gramação de computadores é antes de tudo uma atividade 
humana”. Para DeMarco e Lister (1987) uma equipe de 
TI deveria “ser um time de ‘geléia’” que eles definem 
como “um grupo de pessoas tão fortemente ligadas que 
o todo é significativamente maior do que a soma das 
partes, quando um time começa a se parecer assim, sua 
probabilidade de sucesso cresce dramaticamente”. Desta 
forma, faz-se necessário investigar o gestor como agente 
propulsor da coesão entre pessoas com anseios e perfis tão 
diversificados investigando o reflexo do lidar entre geren-
te de TI, sua equipe, desafios, evolução e a influência no 
resultado dos projetos.

2. BASE E CONCEITOS GERAIS

As habilidades necessárias em atividades de gestão e as de 
liderança se confundem em alguns momentos. Em uma 
breve retrospectiva pode-se observar estudos no tema 
desde Platão. Entretanto, os motivos que levam homens a 
seguirem outros foram recebendo versões e óticas diferen-
tes ao longo do tempo.

Nos séculos dezoito e dezenove, a crise nas crenças 
vigentes despertada pelo Racionalismo e as exclamações 
de filósofos e Iluministas como Voltaire ao afirmar que “o 
homem deveria ser o senhor do próprio destino”, levaram 
os homens da época a acreditar com otimismo que poderia 
realmente ser desta forma. Mais tarde Freud e Weber 
contrariaram a teoria. O primeiro afirmou que um indi-
víduo seguia outro em função de mecanismos existentes 
em seu inconsciente. Já o sociólogo Weber teorizou que os 
seres se arrumavam em burocracias que se por um lado as 
tornavam mais eficientes, por outro criavam uma aborda-
gem mecanicista, quase desumana. 

Após um período de maior ceticismo, o interesse pela 
gestão e liderança ganhou força novamente. Talvez por 
questões filosóficas, talvez por pragmatismo, o fato é que 
na década de 20 uma nova teoria foi formalizada. A “Teo-
ria dos Traços” buscou identificar características comuns 
a todos os líderes. Posteriormente, nos anos 40, ela foi 
substituída pela “Teoria dos Estilos”, que tentou classifi-
car tipos diferenciados de líderes. Hoje, a “Teoria Conti-
gencial” que prega a capacidade de adequação do líder ou 
gestor às situações que enfrenta é a mais aceita. Tal teoria 
está totalmente ligada às diversas formas de como um 
gestor de TI deve agir quando deseja desenvolver suas 
Habilidades Interpessoais.

Segundo o PMI (2004), maior organização dedicada aos 
estudos de gerência de projetos no mundo, as Habilidades 
Interpessoais do gerente de projetos são: “Comunicação 
Eficaz”, “Influência Sobre a Organização”, “Liderança”, 
“Motivação”, “Negociação e Gerenciamento de Confli-

tos” e “Resolução de Problemas”. Esse estudo utilizará 
tais construtos para medir as competências dos gestores 
analisados.

3. O CONSTRUTO “COMPETÊNCIA”
Antes de aproximar o olhar dos itens que serão analisados 
é válido um esforço no intuito de eqüalizar o conceito de 
competência. Existem algumas divergências na litera-
tura ao buscarmos uma definição única. Para Woodruffe 
(1991) ela é “um conceito intimamente ligado às pessoas 
que refere às dimensões do comportamento que deli-
neia uma ação de qualidade”. Os modelos behavioristas 
contabilizam o dinamismo e a complexidade aonde os 
comportamentos gerenciais são requeridos e a reação de 
um indivíduo diante destas situações (Dainty, Cheng e 
Moore, 2005) para determinar seu nível de competência. 
Neste estudo, assumiremos que competência é o grau de 
habilidade de um indivíduo em uma característica com-
portamental específica e necessária para que ele desem-
penhe uma determinada ação.

4. COMUNICAÇÃO EFICAZ

Esta habilidade trata da forma com que o gerente de 
projeto faz a informação circular entre seus subordinados. 
Sob este prisma estão desde a utilização de estratagemas, 
sigilo sobre informações confidenciais, passando pelo tom 
de voz, clareza na passagem das tarefas até o comporta-
mento de deixar com que o funcionário sinta-se a vontade 
para se expressar e expor suas idéias sem ser censurado.

É através deste mecanismo que o gerente de TI esta-
belece as relações e parcerias necessárias tanto com sua 
equipe, quanto com os clientes do projeto. Como uma 
das tarefas da área de Tecnologia da Informação é atender 
expectativas, preenchendo lacunas nos processos e ferra-
mentas existentes, é fundamental que ele tenha uma boa 
capacidade de entender como seu aplicativo deverá fun-
cionar e que esteja apto a deixar tais expectativas claras à 
sua equipe. É verdade que esta é uma tarefa muitas vezes 
cionar e que esteja apto a deixar tais expectativas claras à 
sua equipe. É verdade que esta é uma tarefa muitas vezes 
cionar e que esteja apto a deixar tais expectativas claras à 

realizada por um Analista de Negócios, mas o gerente 
deve estar apto a assumir tal papel sempre que necessário 
e nunca se afastar demais “da linha de frente”.

Uma vez que o relacionamento político é de extrema 
importância para o sucesso de empreitadas no mundo 
corporativo é válido que o gestor tome sempre algumas 
atitudes no intuito de se comunicar melhor e construir 
redes sólidas. Segundo Peck (2005) são fundamentais 
para uma boa comunicação.

1. Ficar atento às suas reações quando um comen-
tário feito de alguma forma que o desafie: Ele faz 
ataques defensivos? Resiste? Sente-se paralizado? 
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Estes são comportamentos que geram resultados 
contra-defensivos e reativos aumentando a proba-
bilidade de desgaste entre os membros.

2. Deve colocar-se no lugar da outra pessoa e tentar 
entender o que lhe é relevante.

3. Achar uma interseção com os interesses da pessoa 
– divida propósitos.

4.  Não permitir que “sua história” (com noções pré-
concebidas) torne a verdade obscura. É funda-

4.  Não permitir que “sua história” (com noções pré-
concebidas) torne a verdade obscura. É funda-

4.  Não permitir que “sua história” (com noções pré-

mental ser um bom ouvinte.
5. Focar em trocar de assunto sempre que necessá-

rio, sem esperar que o outro lado o faça.

5. INFLUÊNCIA SOBRE A ORGANIZAÇÃO

Segundo o PMI (2004) esta é a capacidade que o gestor 
deve ter de “fazer com que as coisas aconteçam”. Kendra 
e Taplin (2004) conduziram um estudo sobre a relação do 
framework cultural da empresa com o sucesso de proje-
tos de Sistemas de Informação. Dentro deste contexto 
elas definiram estruturas micro e macro-sociais; micro 
e macro-técnicas, apontando os fatores de sucesso para 
cada uma delas. O resumo de suas idéias pode ser visto no 
quadro a seguir, derivado do modelo de Eijinatten (1993), 
um dos criadores da sociedade sócio-técnica.

Tipo de Elemento Micro Macro

Social Habilidades e competências 
do gerente de projetos
Habilidades e competências 
do gerente de projetos
Habilidades e competências Estruturas organizacio-

nais no nível do projeto
Estruturas organizacio-
nais no nível do projeto
Estruturas organizacio-

Técnico Sistemas de medição de 
performance
Sistemas de medição de 
performance
Sistemas de medição de Suportar as práticas de 

gerência.
Suportar as práticas de 
gerência.
Suportar as práticas de 

Tabela 1 - Desenho da Gerência de Projetos por Nível 
Organizacional (Kendra, K.; Taplin, L. Project Success: A Cultural 

Framework. Project Management Journal, jun. 2004)

Os dois elementos (social e técnico), em todas as suas 
dimensões (micro e macro) demandam habilidades espe-
cíficas do gestor.

6. LIDERANÇA

Maquiavel, Clausewitz, Hobbes e Locke foram grandes 
teóricos sobre o tema por uma ótica ocidental. Pelo orien-
te Xunxi e Confúcio também produziram um material 
relevante (Collinson, Plan e Wilkilson, 2000). O segundo 
listou como as principais características do líder o amor, a 
conduta, a piedade e a doutrina do conhecimento (Tur-
nere . Müller, 2005). É interessante notar que segundo 
conduta, a piedade e a doutrina do conhecimento (Tur-
nere . Müller, 2005). É interessante notar que segundo 
conduta, a piedade e a doutrina do conhecimento (Tur-

seus valores, nos quais está pautado o governo Chinês há 
2.500 anos, das quatro virtudes do líder três são de cunho 
emocionais e apenas uma gerencial.

A liderança é um elemento-chave no conjunto de habi-

lidades necessárias a qualquer gestor e para os gerentes 
de TI a situação é a mesma. A capacidade de nortear um 
grupo com características distintas, exercendo diversos 
papéis quase simultaneamente cria dificuldades para que 
o gestor de TI possa desempenhar suas ações com o foco 
necessário. A ascensão da figura do “Gerente de Projetos” 
deu-lhe a responsabilidade de manejar escopo, tempo 
e custo do sistema além de exercer algumas funções 
gerais de administração (como aquisição de insumos) e 
se responsabilizar por mediar as atividades interpessoais 
(Sawyer, Eschenfelder, Diekema e McClure, 1998).

Para Dulewicz e Higgs (2003) as principais característi-
cas do líder são sua cognição, comportamento, estrutura 
emocional e motivacional. Além disso, também sugeriram 
que o desempenho gerencial é determinado pela sua inte-
ligência, habilidade gerencial e emocional. 

Segundo Pinto e Stevin (1988) para um líder de projetos 
de Sistemas de Informação são necessárias as seguintes 
habilidades:

Fator de Sucesso Descrição

1. Missão do projeto Definir claramente objetivos e direções

2. Suporte da alta gerência Recursos, autoridade e poder para fazer o que 
precisa ser feito
Recursos, autoridade e poder para fazer o que 
precisa ser feito
Recursos, autoridade e poder para fazer o que 

3. Calendários e planos Especificação detalhada da implementação

4. Consultoria ao cliente Comunicação e consultoria com os stakehol-
ders do projeto
Comunicação e consultoria com os stakehol-
ders do projeto
Comunicação e consultoria com os stakehol-

5. Pessoal Recrutamento, seleção e treinamento do seu 
pessoal mais competente
Recrutamento, seleção e treinamento do seu 
pessoal mais competente
Recrutamento, seleção e treinamento do seu 

6. arefas técnicas Habilidades essenciais nas tecnologias 
requeridas
Habilidades essenciais nas tecnologias 
requeridas
Habilidades essenciais nas tecnologias 

7. Aceitação do cliente Venda do produto para os usuários finais

8. Monitoramento 
e Feedback

Controle compreensivo e gradual

9. Comunicação Uma previsão dos principais marcos para os 
participantes do projeto
Uma previsão dos principais marcos para os 
participantes do projeto
Uma previsão dos principais marcos para os 

10. Resolução de problemas Habilidade para tratar grandes e inesperados 
problemas
Habilidade para tratar grandes e inesperados 
problemas
Habilidade para tratar grandes e inesperados 

Tabela 2 - Habilidades necessárias a um gerente de sistemas de 
informação (PINTO, J.; SLEVIN, D. Critical Success Factors in Effective 

Project Implementation. In: Project Management Handbook, 1998)

7. MOTIVAÇÃO

Motivar é estimular os integrantes a fim de que eles 
cumpram suas tarefas, se possível superando os resultados 
desejados. Katzenbach inspira sua teoria de motivação nos 
Marines (força especial da marinha dos Estados Unidos). 
Para ele, as pessoas são movidas pela tríade MVP ou 
Missions, Values and Pride, com processos e métricas bem 
definidos, espírito empreendedor e encorajamento de ini-
ciativas, realização pessoal, reconhecimento e celebração. 

Youker (1994) listou as teorias motivacionais embasadas 
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nas Ciências Comportamentais. Segundo ele, os funcio-
nários de uma empresa poderiam ter seus desempenhos 
afetados positivamente caso esta praticasse pelo menos 
um dos métodos a seguir:

• Goal Setting Theory: essa teoria se prende à re-
lação entre a motivação e como os objetivos foram 
definidos. É fundamental que os objetivos sejam 
lação entre a motivação e como os objetivos foram 
definidos. É fundamental que os objetivos sejam 
lação entre a motivação e como os objetivos foram 

específicos, mensuráveis, alcançáveis, recompensa-
dores e tenham um prazo para realização.

• Reinforcement Theory: preocupa-se com o 
“mundo externo” e suas conseqüências no compor-
tamento das pessoas. A intenção não é importante 
para um behaviorista, mas o feedback e as conse-
qüências são. A premissa é que comportamentos 
recompensados tendem a ocorrer novamente.

• Equity Theory: o foco dessa teoria é a percepção 
que a equipe tem sobre o tratamento que tem sido 
dado a ela. Segundo ela, toda recompensa tem um 
valor absoluto, mas o reconhecimento acaba tendo 
maior influência na motivação e satisfação dos 
funcionários.

• Expectancy Theory: para Victor Vroom, criador da 
teoria, três premissas são fundamentais para que 
ela funcione adequadamente: percepção da habili-
dade para fazer um negócio; possibilidade de bônus 
por recebimento de recompensas e finalmente, 
se a percepção que o funcionário expressou serve 
como parâmetro para as outras ocasiões.

Os profissionais de tecnologia mais ligados à programação, 
banco de dados e outros trabalhos técnicos tendem a ser 
fortemente motivados pelo desafio e por resolver proble-
mas complexos. Portanto a Teoria do Reforço (Reinforce-
ment Theory) tende a ser uma técnica eficaz com esse 
tipo de profissional. Já os Analistas de Negócio, profissio-
nais de pré-venda e mesmo coordenadores de projeto de 
TI podem estar mais suscetíveis ao estímulo através da 
Goal Setting Theory ou Expectancy Theory. O Gerente 
do projeto deve levar tais peculiaridades em consideração 
na hora de motivar sua equipe. Este deve ser um trabalho 
gestor-funcionário a fim de obter os melhores resultados 
possíveis.

8. NEGOCIAÇÃO E GERENCIAMENTO DE 
CONFLITOS

Fortemente relacionado com as Habilidades de Comu-
nicação, na Negociação e Gerenciamento de Conflitos 
o importante é que as partes conversem a fim de firmar 
um acordo. Não se pode esquecer que em relações que 
tendem a ser duradouras deve-se buscar mais fortemente 
chegar a um acordo de situação “ganha-ganha”, evitando 
que uma parte se sinta prejudicada. Tal fato que possi-
velmente criaria uma situação de revide e transformaria 
as rodadas seguintes em etapas viciadas com uma parte 
tentando “vencer” a outra.

Existem várias técnicas diferentes de negociação, mas to-
das possuem uma característica comum: a necessidade de 
preparação. Para ampliar suas habilidades de negociação 
(fortemente demandada em função de pressões por parte 
dos clientes para diminuição dos prazos, dos funcionários 
por treinamentos e aumentos de salário, pela administra-
ção em função da necessidade de diminuição de custos) 
o gestor de TI deve estar sempre munido de todas as 
informações possíveis. Apesar de não ser um centralizador 
das informações é importante que esteja periodicamente 
acompanhando todos os pontos do projeto a fim de evitar 
problemas. 

Três competências são essenciais para o processo de nego-
ciação: a construção e manutenção de uma base de poder; 
a capacidade de negociar acordos e compromissos; e por 
fim, a apresentação de idéias (Quin, Thompson, Faerman 
e McGrath, 2003). Ury e Fisher (1991) acreditam que 
outras quatro ações devem nortear qualquer negociação: 
distinguir as pessoas do problema; manter o foco nos 
interesses e não nas posições; gerar outras possibilidades 
e insistir em usar critérios objetivos.

9. RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS

Resolver um problema pressupõe que o agente seja capaz 
de analisar e compreender a situação atual, visualizar o 
modelo ideal, tenha um processo estruturado de tomada 
de decisão e assim chegue ao resultado desejado. 

Segundo Rahin, Antoniani, e Psenicka (2001) existem 
cinco estilos de lidar com problemas:

1. Integrar (alta preocupação por si e pelos outros): 
troca de informações entre as partes e tentativa 
de visualizar a situação por diferentes pontos 
de vista. Normalmente chegam-se a conclusões 
criativas para resolver os problemas.

2. Obrigar (baixa preocupação por si e alta pelos ou-
tros): nesse estilo busca se atenuar as diferenças e 
enfatizar os pontos em comum a fim de satisfazer 
os anseios da outra parte em detrimento de si.

3. Dominar (alta preocupação por si e baixa pelos 
outros): demonstra uma tendência na direção 
“ganha-perde” aonde uma parte não se preocupa 
com a outra.

4. Evitar (baixa preocupação por si e pelos outros): 
nesse estilo as partes desistem de suas posições a 
fim de evitar desgastes e confrontos.

5. Comprometer (preocupação intermediária por 
si e pelos outros): caracterizado pela situação 
na qual as duas partes cedem em determinados 
pontos e ganham em outros gerando uma decisão 
mutuamente aceitável.

Quando tais situações ocorrem entre gestores de TI e 
seus subordinados as estruturas de poder são fortemente 
ponderadas. Ao contrário da maioria das áreas, muitas 
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vezes o gestor se torna uma espécie de refém de um 
programador ou analista que controle uma parte significa-
tiva de um ou vários sistemas. Dessa forma, estes técnicos 
acabam exercendo um “poder de expertise” sobre seus 
superiores. Algumas vezes esta é uma situação ainda mais 
grave, pois pode existir uma relação de “poder de referên-
cia” sobre os demais membros do grupo, que acabar por 
nutrir sua admiração e não raro, lealdade. Nestes casos o 
gestor deverá se fazer valer de outras bases como o “poder 
legítimo”, algumas vezes de “barganha” e, caso seja neces-
sário, de “coerção”.

10. METODOLOGIA

O primeiro passo foi encontrar os construtos que seriam 
medidos como desdobramentos de “Habilidades Inter-
pessoais”. Depois, para cada um, buscamos um formulário 
previamente testado e publicado em outros artigos e pu-
blicações. Em seguida foram definidas perguntas abertas 
para que o gerente pudesse versar sobre o feedback dados 
por clientes, superiores e subordinados em relação ao últi-
mo projeto que este gerenciou. Também se coletou dados 
sobre a retenção dos funcionários na empresa e na equipe 
de cada entrevistado.

Duzentos questionários foram enviados para gerentes de 
projetos de diversas empresas situadas no Rio de Janeiro 
e São Paulo e estes foram convidados a criar um ranking 
de alguns comportamentos e fornecer outras respostas 
que nos permitiram mapear seu comportamento diante 
de um determinado aspecto. Houve uma taxa de resposta 
de aproximadamente 38%, com 74 formulários totalmente 
respondidos.  As perguntas são oriundas dos questionários 
de Polito (2005), Bamberg (2005), Abernathy (1999) 
Zassellier e Benbasat (2004) Quin, Thompson, Faerman e 
McGrath (2003). Algumas tinham como alternativas a es-
cala Likert, e outras a de Múltiplas Escolhas em Resposta 
Única. Muitas questões mediam a intenção do respon-
cala Likert, e outras a de Múltiplas Escolhas em Resposta 
Única. Muitas questões mediam a intenção do respon-
cala Likert, e outras a de Múltiplas Escolhas em Resposta 

dente diante de uma situação proposta. Se por um lado 
tal prática sugere a possibilidade de um viés, o formato 
utilizado se justifica, pois como Fishbein e Ajzen (1975) 
concluíram, a “intenção” é a característica mais determi-
nante do comportamento quando se deseja realizar algo 
maior.

As perguntas abertas tinham o objetivo de agilizar a 
pesquisa deixando o entrevistado falar livremente sobre 
seu(s) último(s) projetos gerenciados. Com isso foi 
seguida a metodologia de Pedhazur e Schinelkin (1991) 
na qual o sucesso do projeto é medido por uma simples 
pergunta que busca identificar a sensação de resultado 
final que o gerente teve do sistema em sua totalidade.

11. CONCLUSÕES

O resultado do questionário foi bastante diversificado. 
Houve projetos bem avaliados em gerentes que não apre-
sentaram suas habilidades interpessoais desenvolvidas 
e, em contrapartida, projetos mal avaliados em gestores 
com alto grau de habilidades interpessoais. Diante de tais 
fatos, não se pode afirmar que as habilidades interpessoais 
do gestor e o desempenho de equipes de TI estão relacio-
nados e que gestores com maiores habilidades interpes-
soais têm maior chance de sucesso em um determinado 
projeto de tecnologia da informação.

Entretanto, um dado foi extremamente contundente: 
79% dos gestores com grau desenvolvido de habilidades 
interpessoais trabalhavam em uma equipe cuja base dos 
integrantes era pelo menos 40% a mesma há pelo menos 
três projetos. Do outro lado, observou-se que em mais 
67% das vezes o índice de turn-over da equipe chefiada 
por gestores que apresentavam baixo nível nas habilidades 
interpessoais ultrapassou 80% no mesmo período.

Se for considerada a premissa de que a saída de um fun-
cionário da equipe representa a criação de uma lacuna de 
conhecimento, aumenta a curva de aprendizado dos novos 
integrantes e, eventualmente, pode trazer problemas em 
função do relacionamento existente entre o ex-integrante 
e o usuário final (Madsen, 2005), pode-se afirmar que ge-
rentes com habilidades interpessoais bem desenvolvidas 
tendem a ser mais eficazes ao longo do tempo e de sua 
estada na organização.

Portanto, como não há uma amostra representativa que 
permita a tirada de conclusões definitivas, pode-se apenas 
afirmar que para o grupo estudado é possível construir 
duas hipóteses:

1. ”Não foi possível estabelecer relação entre as Habilidades Inter-
pessoais de um gestor de Sistemas de Informação e o resultados de 
curto prazo de suas equipes e projetos”

2. “Gestores de Sistemas de Informação com Habilidades Interpes-
soais desenvolvidas tendem a aumentar a retenção dos funcionários 
na empresa e em suas equipes”

12. LIMITAÇÕES E PESQUISAS FUTURAS

Em função das restrições existentes para a realização des-
se trabalho e o propósito do mesmo, pode-se apontar uma 
de limitação sua metodologia. A pequena abrangência 
geográfica não permite afirmar que haverá equivalência, 
pois é factível que ela indique um comportamento local, 
não necessariamente confirmado caso estudado em outras 
regiões.

Como pesquisas futuras podem-se apontar a necessidade 
de um estudo mais aprofundando a fim de apontar se, 
dentre os construtos pesquisados existe alguma habili-
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dade específica que pode causar o aumento na retenção 
dos funcionários ou se o conjunto destas habilidades é o 
que realmente importa para os subordinados. Outra ação 
relevante é a tentativa de criar clusters dos gerentes de 
projeto, considerando outras disciplinas e habilidades 
fundamentais para o exercício de sua função, a fim de 
identificar a probabilidade de sucesso de cada tipo de 
gerente diante de situações específicas. Por fim, há de se 
desenvolver uma pesquisa conclusiva sobre as hipóteses 
criadas neste estudo.
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1. INTRODUÇÃO

Em um mercado com dezenas de ofertas para cada tipo 
de produto, é o cliente que dita o sucesso das empre-
sas, esse contexto tem levado as organizações a vive-

rem em permanente estado de mudança. Cada mudança é 
um empreendimento ou projeto, ou seja, um esforço tem-
porário que tem por finalidade produzir um produto ou 
serviço com características peculiares que o diferenciam 
de outros que, eventualmente, já tenham sido produzidos.

À medida que o mundo integra seus mercados e que a 
competição torna-se um fenômeno em escala mundial, as 
empresas necessitam observar quais fatores deveriam ser 
levados em conta para maximizar suas chances de sucesso 
e a sobrevivência, não só no curto prazo, mas e principal-
mente, em um horizonte mais distante. Nesse aspecto, 
as empresas definem novos padrões produtivos, adquirem 
qualidade, estabelecem novas prioridades, aumentam 
fluxos de capitais e agilizam tecnologias de informação 
e comunicação, favorecendo intercâmbios de idéias, de 
pessoas, e de imagens, entre outras. Para tanto, deverão 
desenvolver estratégias para obter vantagem competitiva 
em relação a guerra de mercado com outras organizações. 
Frente a esse mercado, as decisões e ações são tomadas 
tendo como suporte Serviços de Inteligência Competi-
tiva para que as estratégias desenvolvidas tornem alguns 
setores e algumas cadeias, organizações mais eficientes e 
eficazes.

2. GERENCIAMENTO DE PROJETOS

“Executar projetos é uma característica de sobrevivência 
da empresa moderna. Saber executar projetos é uma neces-
sidade real de qualquer executivo.” Martins (2005)

A Association of Project Managers, em 1995, definiu Ge-
renciamento de Projetos - GP o planejamento, organi-

Resumo
O objetivo deste artigo é o de comentar sobre modelos de 
competição que determinam que as organizações procurem 
adotar tecnologias e modelos de gestão. Para este artigo as 
tecnologias discutidas são: o gerenciamento de projetos e a 
inteligência competitiva. Desta forma, implantar processos 
e novas técnicas sofre e carece de procedimentos organiza-
cionais que permitam concluir e implantar projetos de forma 
ordenada alcançando os objetivos pretendidos.

Abstract
The main goal of this article is to comment about compe-
tition models, that determines that organizations seek and 
adopt technologies and management models. The techno-
logies presented in this article are project management and 
competitive intelligence. Thus, to implement process and 
new techniques suffers and lack of organizational procedures 
that allows to conclude and implement project in a ordered 
form, reaching the intended goals.

Gerenciamento de Projetos em Ações 
de Inteligência Competitiva
L. Gustavo S. Galleazzo
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zação, monitoramento e controle de todos os aspectos de 
um projeto e a motivação de todos os envolvidos de modo 
a alcançar os objetivos do projeto com segurança e dentro 
de um prazo, custos e rendimento pré-definidos.

Segundo o PMI Project Management Institute, na obra 
PMBOK – Project management Body of Knowledge, 1996 
e 2000:

“Gerência de Projetos é a aplicação de conhecimentos, 
habilidades e técnicas às atividades do projeto, de modo a 
atingir ou exceder as necessidades e expectativas das partes 
envolvidas (stakeholders, no original) com o projeto”. 

3. APLICAÇÕES

As organizações na sua grande maioria possuem algo entre 
seis e nove grandes processos. É comum que tais pro-
As organizações na sua grande maioria possuem algo entre 
seis e nove grandes processos. É comum que tais pro-
As organizações na sua grande maioria possuem algo entre 

cessos se dividam em um sem número de sub-processos, 
tarefas, atividades e ações. Sempre que se inicia uma nova 
atividade organizacional que demande mudanças pode-
mos e devemos utilizar a metodologia de gerenciamento 
de projetos.

Alguns exemplos de aplicação para a metodologia de Ge-
renciamento de Projetos:

1. mudanças organizacionais;
2. definições do planejamento estratégico;
3. reformas estruturais; 
4. desenvolvimento de novos produtos ou serviços;
5. desenvolvimento de sistemas informáticos; 
6. criação de novos itens ou atividades internas;
7. adoção de novas tecnologias na organização. 

4. INTELIGÊNCIA COMPETITIVA

De acordo com uma regra padrão no mundo dos negócios, 
80 por cento das informações estão em forma não estru-
turada, normalmente em textos, ao contrário das formas 
estruturadas encontradas nos bancos de dados e sistemas 
de informação. (Gartner Group – 2006), Tibor (2001).

Assim, a obtenção da informação, e sua conseqüente utili-
zação tem sido objeto de disputa pelas diversas áreas das 
organizações. Porque a utilização estratégica da informa-
ção leva ao poder.

Informação não é e nem será poder. Saber usá-la realmen-
te o é. 

Ações de acompanhamento de movimentação de merca-
dos (governo, sociedade, concorrentes, fornecedores, etc.) 
são direcionadas para poucos pontos de contato entre as 
organizações e os agentes de movimentação.

É possível criar departamentos de captura, seleção e análi-
se de informações. Qualquer organização pode fazê-lo. 

Entretanto, as dificuldades ficam evidentes quando o vo-
lume de informações cresce exponencialmente e a capaci-
dade de captura e demais decresce no mesmo sentido.

Com base neste cenário o mundo corporativo foi tomar 
emprestado do universo militar e do acadêmico, tecnolo-
gias para explorar o complexo informacional que permeia 
as empresas.

Nesse contexto, surge a análise ambiental, que forma 
junto a outros conceitos o processo de Inteligência Com-
petitiva.

Segundo a Sociedade Brasileira dos Profissionais em Inte-
ligência Competitiva – IC. Ela é o programa sistemático 
e ético para reunir, analisar e administrar informações 
externas que podem afetar planos, decisões e operações 
de uma organização. 

É um processo de seleção natural, no qual uma informa-
ção quando conhecida (e usada) na velocidade que o mer-
cado exige pode favorecer efetivamente sua Organização 
perante a concorrência.

5. INTEGRANDO A METODOLOGIA 
DE PROJETOS COM INTELIGÊNCIA 
COMPETITIVA

Como todo projeto, respeitar-se-á as fases (estágios) do 
ciclo de vida do projeto:

• conceituação;
• planejamento;
• implantação (execução);
• conclusão.

Fonte: Keeling (2006)

Como a esfera de inteligência competitiva é visão holísti-
ca, unindo informações do mundo interior com o mundo 
exterior, iniciar a implantação desta metodologia sem uma 
seqüência de suporte, torna inviável o seu uso.

Dessa forma, uma aplicação de tecnologia como a inteli-
gência competitiva nos determina a usar um suporte para 
desenvolvimento com mais tecnicidade que o modelo 
comum.

Segundo Katz e Rosenzweig (1999), a organização em fase 
de ajustamento à tecnologia em transformação e às inova-
ções requer alterações estruturais de monta. As sugestões 
de alterações na estrutura burocrática visam aumentar o 
seu poder de inovação para que ela alcance maior grau de 
profissionalização, uma estrutura menos formal e mais 
maleável, descentralização e comunicações mais fáceis. 
Do mesmo modo, visam obter organizações projetadas, e, 
quando possível, rotação de tarefas, maior confiança nos 
processos grupais; ainda, procura uma reestruturação con-
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tínua, modificação no sistema de incentivos e alterações 
em numerosos hábitos de administração. 

Uma das mudanças de estrutura requeridas por uma 
tecnologia variável é maior ênfase nos relacionamentos 
horizontais e diagonais, e menor ênfase na hierarquia 
vertical. Com freqüência, nas organizações comerciais e 
industriais, as relações verticais tradicionais e formalmen-
te definidas se mostram inadequadas para acompanharem 
a tecnologia moderna. Novas tecnologias requerem novos 
esquemas organizacionais, e cada vez mais se observa que 
os processos industriais e de serviços, requerem relações 
horizontais e diagonais não padronizadas e claramente 
definidas.  As organizações, que se vêem diante de tecno-
logias em rápidas transformações, sentem necessidade de 
desenvolver métodos de integração em bases horizontais, 
num corte das linhas tradicionais funcionais.  De maneira 
cada vez mais acentuada, essas empresas usam técnicas 
de integração do tipo administração holística e sistêmica, 
da administração de projetos ou de programas.

Assim como a tecnologia é variável, pode rapidamente 
emergir; e deste modo gera modelos de novos e dinâmicos 
negócios; em mercados locais e/ou globais de expansão 
contínua.

A organização utiliza a tecnologia, e esta, está a serviço 
da disseminação da ciência. Em outras palavras, é o meio 
pelo qual o conhecimento se dissemina na visão de Ne-
groponte (1995)1.

Por premissa, o processo de implantação da tecnologia de 
Inteligência Competitiva, obrigatoriamente força mudan-
ças organizacionais. Tanto a nível estrutural (sistemas, 
processos e modelos) como nas pessoas (clima, cultura, 
regras de conduta e normas organizacionais).

Normalmente são processos de grande monta. 

Pensar na implantação dos conceitos de IC, sem consi-
derar um processo consistente, significa não entender 
o seu uso, e fazer pouco caso dos escassos recursos da 
organização. Como metodologia para desenvolvimento de 
“produtos”, a gerência de projetos é capaz de suportar a 
inúmeras diferenças estruturais que se criam na adoção da 
metodologia de IC.

Uma das conseqüências é que se criam estruturas matri-
ciais complexas, pois a busca e seleção das informações 
estão intimamente ligadas. O processo de entrada é de 
responsabilidade de alguns setores e departamentos, que 
julgam as informações que consideram interessantes para interessantes para interessantes
a IC. Os gerentes que produzem a análise comandam os 
departamentos e por suas vezes tornam-se responsáveis 
para a gestão e cessão da informação.

Cabe lembrar que cada setor ainda continua atendendo as 
suas necessidades de criação de produtos e serviços que 

lhe competem na organização. É prática normal que para 
cada projeto dispor do seu próprio gerente ou coordena-
dor, embora parte de seu pessoal possa ser compartilhada. 
Os gerentes funcionais são encarregados do trabalho 
especializado. (Keeling, 2006).

Como a tecnologia de IC é considerada pelo ambiente de 
projetos como “tecnologia especial”, é necessário trata-
mento diverso dos projetos normais na empresa. Dessa 
forma, metodologias e programas de modelagem comple-
xos têm sido desenvolvidos para diversas necessidades, 
tais como exploração mineral, petróleo, indústria aeroes-
pacial, avaliações de mercados, etc.

Algumas metodologias tais como a de custo, tempo e 
recursos (CRT), ou a PRINCE (projects in a controlled recursos (CRT), ou a PRINCE (projects in a controlled recursos (CRT), ou a PRINCE (
environement – projetos em ambiente controlados) são as environement – projetos em ambiente controlados) são as environement
mais usuais para a implantação da metodologia de IC, por 
conterem a visão de custo, tempo e recursos em ambiente 
“controlados”. (Keeling, 2006).

Como prova da dificuldade, imagine-se na seguinte ação: 
um profissional que avalia e acompanha movimentos no 
mercado, utilizando normalmente de algumas fontes 
de informação, entre elas as fornecidas pelas empresas 
geradoras de notícias, tal como Agência Estado, Reuters, 
Bloomberg, etc., além de municiar-se das informações dos 
inúmeros sistemas existentes na organização (busca em 
dados estruturados).

O resultado dessa pesquisa (junção entre as formas de 
seleção da informação) geralmente gera índices e formas 
não científicas de arquivamento e utilização com baixís-
simo percentual de extração, classificação e uso, fazendo 
disto uma tarefa árdua e normalmente dispendiosa, cujos 
resultados nem sempre são aceitáveis.

Mais especificamente, a busca deve focar um padrão e 
regras que permitam a seleção e extração do que se de-
termina como informação. Alguns exemplos esclarecerão 
melhor a questão.

Sem a adoção da gerência de projetos, a discussão de res-
ponsabilidade, prazos, valores, benefícios e principalmen-
te a entrega do resultado final ficaria comprometida.  De 
forma a comprovar o uso múltiplo de metodologia lista-se 
benefícios e vantagens da Gerência de Projetos na implan-
tação da metodologia de Inteligência Competitiva. Por 
primeiro os benefícios da IC e por segundo as vantagens 
da GP, e por último uma comparação entre elas.

As etapas necessárias para implantação da metodologia de 
IC são as seguintes:

1. profundo conhecimento organizacional;
2. entendimento do dilema a ser estudado;
3. aceitação uniforme e integral do dilema;
4. definição de fontes de pesquisa;

1 Diretor e professor do departamento de tecnologia de mídia do MIT sendo também um dos fundadores do laboratório de multimeios do mesmo MIT.



20

Gerenciamento de Projetos em Ações de Inteligência Competitiva

5. determinação dos métodos de análise;
6. determinação dos métodos de mensuração;
7. determinação dos procedimentos de utilização 

das análises
8. descrição do fluxo da informação;
9. processo de decisão bem definido;
10. atribuição de responsabilidades de execução e 

decisão;
11. uso da informação;
12. determinação do tempo de resposta;
13. avaliação dos resultados;
14. retro-alimentação do modelo.

Como se pode comprovar, muitos dos processos descritos 
atendem uma ou mais áreas e procedimentos das orga-
nizações. Sua implementação sem método e ordenação 
no sentido de controle, perde o benefício imediato de 
custo e valor da informação. O processo envolve planejar, 
pesquisar, utilizar, avaliar e retro-alimentar o processo. Tal 
fato pode ser visualizado na figura 01.

O objetivo da GP como agente facilitador na adoção de IC 
pode ser mais bem observado na figura 01.

Figura 1 – Ilustração do Planejamento (uso de IC) 
com açao da Gerência de Projetos

6. BENEFÍCIOS DO USO DA IC
• Ampliação dos negócios.
• Mapeamento das ações da concorrência.
• Profundidade das análises dos riscos conjunturais.
• Identificação de oportunidades.
• Antecipação das ações governamentais nas regiões 

eleitas para avaliação.

• Identificação de cenários na estrutura mercadológi-
ca presente e futura.

• Maior poder de decisão visto possuir informações 
confiáveis.

• Melhora do Fluxo de Informações e de trabalho na 
ação de coleta e seleção.

• Melhoria contínua (qualidade).

7. VANTAGENS DO USO DA METODOLOGIA 
DE GERENCIAMENTO DE PROJETOS

Um bom planejamento implica que um projeto poderá 
ser executado no prazo e custo previstos e com excelente 
qualidade. Resultados imediatos:

• Redução no custo e prazo para o desenvolvimento 
de novos produtos;

• Redução do Retrabalho;
• Melhora do Fluxo de Informações e de trabalho;
• Aumento da chance de sucesso dos projetos;
• Melhora a comunicação e a eficácia do controle 

sobre os subcontratados;
• Melhoria contínua (qualidade);
• Controle de custos e orçamentos.

8. CONCLUSÃO

O grande benefício que a implementação das novas 
tecnologias nos traz, é que como a maioria das atividades 
exercidas hoje na nossa sociedade recebeu o impacto da 
aplicação dos computadores e seus sistemas como auxiliar 
no planejamento de suas atividades diárias. A adoção de 
tecnologias conjugadas, também sente seus impactos, 
fator este que indica a possibilidade de ganhos futuros 
quanto a redução de tempo e custos quando atuante em 
conjuntos.

Não se consegue hoje implantar metodologias de grande 
alcance e modificações culturais e estruturais sem o auxi-
lio direto de sistemas de informação.

Estes sistemas fornecem programas ou métodos que 
podem integrar a adoção das metodologias. Na adoção 
múltipla listamos as vantagens de seu uso. Da visão 
comparamos benefícios em vantagens, de forma a deter-
minar o grande retorno do uso da metodologia de projetos 
em qualquer ação organizacional. Neste caso específico 
tratou-se de uma tecnologia inovadora, cujo suporte de 
implantação é diretamente relacionado ao seu sucesso ou 
fracasso.

Da análise direta dos benefícios e vantagens obtidos pela 
adoção em conjunto podemos extrair que:
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1. a metodologia de gerência de projetos é uma 
redutora de custos;

2. por ser de alta complexidade, o retorno em ter-
mos de produto, isto é, informação colhida, ana-
lisada e preparada para uso pode ser considerada 
como um produto a ser utilizado pelos diversos 
departamentos;

3. a inteligência competitiva quando implantada a 
partir do processo de gp ganha velocidade e con-
formidade com o planejado na busca de informa-
ção qualificada;

4. força o repensar processos na organização;
5. estabelece critérios de uso dos recursos da estru-

tura, bem como define a própria estrutura;
6. permite a empresa adiantar-se ao mercado com 

significativos ganhos percentuais, como menor 
custo que a concorrência.

Por fim, qualquer organização que trabalhar com projetos 
ou modificações no seu modus operandi habitual, deve se 
acostumar, ou definir que a metodologia de apoio para as 
mudanças deve ser o gerenciamento de projetos.

Nesse caso em específico, a intenção foi mostrar uma 
tecnologia considerada extremamente avançada e inova-
dora, que mesmo assim pode ser gerenciada com técnica 
e método.
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1. INTRODUÇÃO

Empreender projetos são fatores imprescindíveis para 
o sucesso de uma empresa. Esse processo engloba 
atividades de análise de mercado e financeira, planeja-

mento do produto, engenharia do produto, engenharia de 
processos e produção.

Este estudo tem por objetivo uma solução financeira para 
o alavancamento de recursos para o projeto. Sem capital 
que atenda às necessidades de crescimento da empresa, 
não é possível desenvolver novos produtos e serviços, 
particularmente no setor de “Aviação”. A solução defini-
da irá diretamente os riscos e retornos de um projeto. A 
engenharia financeira é tão crítica para o sucesso de um 
projeto quanto as formas tradicionais de engenharia. 

Portanto, não basta possuir o melhor produto ou tecnolo-
gia de produção se uma empresa não conseguir financiar 
seu desenvolvimento, construção e operação em condi-
ções semelhantes às dos concorrentes. A formulação de 
um pacote de financiamento de um projeto complexo é 
similar, em dificuldades e desafios, a um projeto de enge-
nharia, e representa um grande diferencial competitivo 
para muitos setores. 

2. DECISÕES DE FINANCIAMENTO 
POSSÍVEIS 
O tema central deste estudo é a análise das decisões 
de financiamento. Os conceitos básicos das decisões de 
investimentos serão apresentados a fim de contextualizar 
o fluxo financeiro relativo a um projeto que podem ser 
categorizados em três áreas: alocação de recursos, finan-
ciamento e aporte de recursos próprios. 

A operação de financiamento pode ser analisada de 

Resumo 
O tema desse estudo é a análise das decisões de finan-
ciamento. Nele, são apresentados conceitos básicos das 
decisões de investimentos para contextualizar o fluxo 
financeiro relativo a um projeto. Para exemplificar os con-
ceitos é analisado o caso do projeto e produção da aerona-
ve Embraer ERJ-145, que teve fontes de financiamentos 
que podem ser classificadas como Corporate Finance com 
Risk Sharing. 

Palavras-chave: riscos, financiamento de projetos, planeja-
mento, engenharia de produção. 

Abstract
The subject of this study is the analysis of the financing 
decisions. Basic concepts of the decisions of investments 
are presented to contextualize the the financial flow 
within a project. The project and the production of the 
aircraft Embraer ERJ-145 are used to illustrate concepts, 
since it had sources of financing which can be classified as 
Corporate Finance with Risk Sharing.  

Keywords: risks, financing of projects, planning, produc-
tion engineering.

Fontes de Financiamento: Associação 
de Corporate Finance e Risk SharingRisk SharingRisk Shari
André Luiz Alberici, Cassiano Ricardo Pelliciari de Lima, Jefferson de Aquino Guatura, Sebastião José Teixeira 
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diferentes ângulos: financiadores, investidores, patroci-
nadores, fornecedores de fatores de produção, segura-
doras, agências governamentais, usuários e compradores 
dos serviços e produtos do projeto. O trabalho não tem a 
pretensão de analisar todas essas partes envolvidas em um 
projeto. 

3. PROJECT FINANCE VERSUS CORPORATE 
FINANCE 
Um projeto especial é via de regra, financiado através do 
modelo de Project Finance (ex.: consórcio para construção Project Finance (ex.: consórcio para construção Project Finance
de praças desportivas com finalidade específica). Empre-
sas constituídas buscam conduzir o projeto com base em 
sua carteira geral de ativos e financiá-lo com base em seu 
crédito geral. 

O Corporate Finance é o financiamento direto convencio-Corporate Finance é o financiamento direto convencio-Corporate Finance
nal. Sua principal característica é que a análise da capaci-
dade de pagamento para concessão do crédito, a avaliação 
de risco e a estruturação das garantias à operação recaem 
principalmente sobre a empresa, e não sobre o proje-
to. Nesse caso, os empréstimos concedidos à empresa, 
geralmente atrelados a algum tipo de fiança ou hipoteca, 
podem ser aplicados “nos projetos que a empresa dese-
jar”. Nessa modalidade, os financiadores da empresa “... 
contam com o total da carteira de ativos da mesma para a geração 
de fluxo de caixa para o serviço se seus empréstimos. Os ativos e 
seu financiamento são integrados às carteiras de ativos e passivos 
da empresa”.

O principal foco é a saúde financeira da firma, apesar do 
projeto também ser analisado sob a perspectiva do retorno 
para a corporação. 

As garantias do Corporate Finance são reais (como hipo-Corporate Finance são reais (como hipo-Corporate Finance
teca e caução de ações), envolvendo o compromisso dos 
controladores da entidade jurídica e, algumas vezes, das 
pessoas físicas e seus familiares. Outros ativos pertencen-
tes aos sponsors também são incorporados indiretamente sponsors também são incorporados indiretamente sponsors
como garantias. 

Uma das diferenças entre as duas operações é que o 
Corporate Finance lida com empresas já estabelecidas, Corporate Finance lida com empresas já estabelecidas, Corporate Finance
com risco de crédito conhecido. No Project Finance, alguns 
projetos partem do zero (projetos greenfield), o que corres-greenfield), o que corres-greenfield
ponde à montagem de um projeto novo a partir de uma 
empresa nova. 

4. O QUE É PROJECT FINANCE

Inicialmente, o termo Project Finance era utilizado para Project Finance era utilizado para Project Finance
descrever todos os tipos e modos de financiamentos de 
projetos, com e sem estruturas de garantias. Recentemen-
te, essa operação passou a designar somente a estrutura-

ção de financiamento garantida principalmente pelo fluxo 
de caixa e ativos de um projeto específico. 

Project Finance é um método de financiamento de um Project Finance é um método de financiamento de um Project Finance
empreendimento baseado no fluxo de caixa esperado do 
projeto. O fluxo de caixa é o principal suporte creditício 
do financiamento. Com base nesse conceito, em uma ope-
ração de Project Finance, a ênfase recai sobre o projeto. 

A estruturação dessa modalidade de financiamento é 
bastante complexa e envolve uma imensa gama de ne-
gociações e acordos, não só entre os sponsors e credores, sponsors e credores, sponsors
como também com todos os stakeholders: financiadores, 
investidores, patrocinadores, fornecedores de fatores de 
produção, seguradoras, agências governamentais, usuários 
e compradores dos serviços e produtos do projeto. 

O resultado dessas negociações gera uma estrutura de 
compartilhamento de riscos e garantias que são expressos 
em diversos arranjos jurídicos, sendo essa estrutura uma 
de suas principais características. 

Nessa operação, cria-se uma entidade jurídica distinta 
para gerenciar o empreendimento, uma SPC. Essa empre-
sa tem prazo de vida determinado, sendo uma entidade 
jurídica e economicamente separada de seus patrocinado-
res, proprietária dos ativos e passivos do projeto. 

O fluxo de caixa futuro é utilizado como base para 
financiar o investimento. O financiamento pode envol-
ver a emissão de títulos patrimoniais e títulos de dívida, 
que serão amortizados concomitantemente às receitas 
derivadas das operações do projeto, ou seja, com base no 
plano de produção. A alavancagem financeira do Project 
Finance pode alcançar um alto nível de dívida, reduzindo a Finance pode alcançar um alto nível de dívida, reduzindo a Finance
necessidade de capital próprio. 

Em 2000 foram investidos mundialmente US$145 bilhões 
para financiamentos via Project Finance. Entre o primeiro 
trimestre de 1987 e o terceiro trimestre de 1989 esse 
montante era de apenas US$23 bilhões, destinados a 168 
projetos. 

A América Latina recebeu cerca de US$14 bilhões de 
empréstimos, quase o dobro dos US$8,5 bilhões em 1999. 
Desse total, 95% foram direcionados para os setores de 
energia, telecomunicações e óleo e gás. Sozinho, o Brasil 
canalizou 70% do total. Esse grande aumento no volume 
de recursos destinados a financiamento via Project Finance
é fruto, dentre outros fatores, de uma maior eficiência na 
alocação de retornos e riscos do que da estrutura do finan-
ciamento convencional para projetos de infra-estrutura e 
outros de grande escala.

5. A AERONAVE EMBRAER ERJ-145 
O ERJ-145 é um projeto de desenvolvimento, fabricação, 
comercialização e pós-venda de um avião da Empresa 
Brasileira de Aeronáutica S.A. – Embraer. Fundada pelo 
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governo brasileiro em 1969, a Embraer é a quarta maior 
fabricante de aeronaves comerciais do mundo, detém a 
liderança mundial na fabricação de jatos regionais e é a 
maior exportadora brasileira. Atualmente, a empresa de-
senvolve mais de 17 projetos simultaneamente e emprega 
mais de 11.000 funcionários, contribuindo para a geração 
de mais de 3.000 empregos indiretos. 

O ERJ-145 é um jato pressurizado para transporte 
regional, com capacidade para cinqüenta lugares, e tem 
como principais características o alto desempenho e os 
baixos custos de aquisição e operação. Os concorrentes 
diretos do ERJ-145 são: o jato Canadense CRJ-200 e o 
Turboélice sueco SAAB-2000. O ERJ-145 tem valor básico 
de referência da ordem de US$14,8 milhões, 20% mais 
barato que o seu concorrente direto, CRJ-200, que custa 
US$18,6 milhões. 

O avião é composto de 19.518 peças e componentes, e 
seu desenvolvimento completo absorveu dois milhões 
de horas de trabalho em aproximadamente quatro anos. 
O projeto empregou um contingente de 2.300 pessoas 
(incluindo os funcionários dos parceiros), das quais 350 
estiveram diretamente envolvidas na Embraer. Seu plano 
de negócios (Business Plan) foi elaborado para um perío-
do de 10 anos de produção. 

O jato foi concebido para uma vida econômica de 60.000 
ciclos de vôo ou 60.000 horas de vôo (o que ocorrer 
primeiro), o que corresponde aproximadamente a 24 anos 
de operação. Desde sua entrada em operação, já foram 
entregues quase 400 unidades a empresas aéreas de todo 
o mundo. 

Disponível nas versões alcance estendido (Extended Ran-
ge - ER), longo alcance (Long Range - LR) e, em breve, 
extra-longo alcance (Extra Long Range - XR), o projeto 
ganhou a dimensão de família de aviões e, a partir de sua 
plataforma, novas aeronaves foram desenvolvidas com 
base no conceito de comunalidade, permitindo a redução 
de custos de desenvolvimento. 

Para a aviação regional, foram derivados os jatos ERJ-135 
e o ERJ-140, para 37 e 44 assentos respectivamente. O 
projeto também derivou novos produtos na aviação corpo-
rativa e militar. Para o mercado corporativo e de transpor-
te governamental, o ERJ-135 deu origem ao projeto do 
jato Legacy, disponível em duas versões, a Executive e a 
Corporate Shuttle. A Executive possui acomodações para 
10 a 15 passageiros e a Shuttle para até 19 passageiros. 
Na aviação militar, três jatos resultaram da plataforma do 
ERJ-145: o EMB 145 AEW&C (Airborne Early Warning 
and Control), aeronave de alerta aéreo antecipado, o 
EMB 145 RS (Remote Sensing), aeronave para missões 
de vigilância territorial e proteção ambiental e o EMB 
145 MP/ASW, aeronave de patrulhamento marítimo e de 
guerra anti-submarino141. 

Figura 1 - Família de aeronaves derivadas do ERJ-145

6. HISTÓRICO DO PROJETO 
No final da década de 80, a Embraer iniciou estudos 
visando produzir uma aeronave que apresentasse custo 
de operação similar ao dos turbo hélices, porém com uma 
performance superior. A empresa usou como ponto de par-
tida a plataforma básica do turbo hélice EMB-120 Brasília, 
avião de trinta lugares, que teria sua fuselagem alongada 
para quarenta passageiros. Assim, o ERJ-145 foi concebido 
e anunciado oficialmente em meados de 1989, durante o 
Salão Aeronáutico de Le Burget (França). Nesse momen-
to a configuração do avião já era de cinqüenta assentos. 

A estratégia-chave do desenvolvimento foi a comunali-
dade. Buscou-se empregar ao máximo os componentes 
utilizados pelo Brasília, objetivando-se, assim, reduzir os 
custos de desenvolvimento da aeronave. Sua fuselagem 
resultou do Brasília, e várias peças do turbo hélice, já em 
produção, foram utilizadas, assim como ferramentais e 
gabaritos de montagem. A estratégia de comunalidade, 
juntamente com o know-how tecnológico acumulado de 
outro turbo hélice, o CBA 123, permitiu uma redução de 
custos de desenvolvimento da ordem de 40%. 

Em 1990, o projeto foi interrompido, dado o agravamento 
da crise financeira da empresa. Então, somente em julho 
de 1992 as fases de testes e modificações do projeto 
foram completadas. As parcerias formadas com grandes 
fornecedores da indústria aeronáutica em 1992 e 1993 
deram um novo impulso ao projeto. Em dezembro de 
1994, a Embraer foi privatizada. O grupo Bozano Simon-
sen e os fundos Sistel e Previ adquiriram 60% da empresa, 
em parte iguais. Alguns anos depois, um consórcio francês 
formado pelas empresas Dassault Aviation, Thales, EADS 
e Snecma, adquiriram outros 20%. O governo brasileiro 
ainda detém 2% das ações, e o restante é pulverizado em 
bolsas, Figura 2.
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Figura 2 – Gráfico de divisão de acionistas da Embraer

A empresa vinha acumulando prejuízos, e sua sobrevi-
vência passou a estar diretamente ligada ao sucesso do 
ERJ-145. Em 1995, sob o controle da nova administração, 
o projeto foi retomado e priorizado, acelerando-se seu 
desenvolvimento. 

A primeira grande venda de ERJ-145 foi para a empresa 
norte-americana Continental Express, em 1996, duran-
te a feira de Farnborough, na Inglaterra, quando foram 
vendidos duzentos ERJ-145, sendo vinte e cinco pedidos 
firmes. 

A homologação, pelo FAA - Federal Aviation Administration, 
para a operação do ERJ-145 deu-se em 16 de dezembro 
de 1996, certificando-o para operar na América do Norte. 
Em seguida, ele foi certificado pelo JAA - Joint Aviation 
Authorities para operar no continente europeu. Authorities para operar no continente europeu. Authorities

Em 1997, no Salão Aeronáutico de Le Burget, a Embraer 
conquistou o maior contrato da sua história, quando ven-
ceu a aeronave CRJ-200 na concorrência para fornecimen-
to de 67 jatos para a companhia aérea regional norte-ame-
ricana American Eagle, subsidiária da American Airlines. 
O contrato também previa o fornecimento de peças de 
reposição e serviços de assistência técnica, resultando 
em um negócio da ordem de US$3,3 bilhões para um 
plano de produção de sete anos. O preço competitivo e a 
operação de financiamento com o apoio do BNDES foram 
decisivos para que o ERJ-145 conquistasse esse contrato, 
garantindo assim a sobrevivência da empresa. 

7. PARCERIAS DE RISCO (RISK SHARING) 
Quanto aos aspectos tecnológicos, o projeto não apresen-
tava maiores problemas. Tudo indicava que a Embraer 
estava preparada para empreendê-lo e fabricá-lo em suas 
instalações de acordo com a capacidade planejada. Porém, 
a situação econômico-financeira da empresa, durante a 
primeira metade da década de 90, foi o principal obstácu-
lo para o seu desenvolvimento. 

A Embraer encontrava-se endividada e desorganizada 
internamente. Sua estrutura de capital estava alavancada 

e não havia recursos próprios suficientes para viabilizar o 
projeto, cujo custo estimado era de US$300 milhões. O 
fato de a empresa ser estatal também impedia naquele 
momento a obtenção de crédito junto ao BNDES. A solu-
ção criativa para a situação foi a formação de um modelo 
de desenvolvimento através de parcerias de risco. Atra-
vés dele, a Embraer assumiu a liderança e integração do 
projeto e prospectou, na indústria aeronáutica mundial, 
empresas que se interessassem em participar do projeto. 

A metodologia de seleção dos parceiros foi baseada na 
análise de requisitos de projeto. Várias empresas foram 
convidadas a emitir propostas. As propostas enviadas 
foram avaliadas segundo diversos critérios ponderados. O 
processo de seleção contou com auditorias nas instalações 
de cada parceiro em potencial. Conceito no mercado, his-
tórico de desempenho, situação financeira, competitivi-
dade comercial e visão dos clientes a respeito da empresa 
também contaram pontos para a seleção da proposta 
vencedora. 

Nesse modelo, cada parceiro ficou encarregado de inves-
tir nos custos de desenvolvimento de seus produtos e 
sistemas (pacotes), sem a garantia de que a Embraer iria 
comprar uma quantidade mínima de unidades capaz de 
assegurar a amortização do investimento e a taxa de retor-
no esperada. Eles absorveram todos os custos associados 
ao desenvolvimento (custos não-recorrentes), para amor-
tizá-lo no futuro mediante as entregas dos shipsets (peças, shipsets (peças, shipsets
segmentos, componentes e sistemas), na fase de produção 
seriada, momento em que também serão contabilizados os 
custos diretos de fabricação (custos recorrentes). 

O parceiro também deveria contribuir com os custos 
de desenvolvimento do projeto assumidos pela própria 
Embraer e com o plano de financiamento de vendas do 
projeto. Em troca, o parceiro é contemplado com um con-
trato de exclusividade para o projeto, o que lhe possibilita 
não apenas realizar um planejamento industrial em longo 
prazo, obtendo insumos a preços menores, mas também 
otimizar seus processos graças à maior escala de produção. 
Ele também passa a receber a transferência de tecnologias 
aeronáuticas da Embraer ainda não-dominadas por sua 
engenharia. Isso reverte para a Embraer sob a forma de 
custos mais baixos para os materiais adquiridos, permitin-
do-lhe oferecer ao mercado aviões com condições comer-
ciais mais competitivas. 

Assim, quatro empresas estrangeiras juntaram-se à Em-
braer para desenvolver conjuntamente o projeto através 
do regime de parcerias de risco. A empresa espanhola 
Gamesa ficou responsável pela produção das asas, na celas 
do motor (espaço fechado no avião destinado ao motor), 
carenagens da junção asa-fuselagem e as portas do trem 
de pouso principal. A Sonaca, empresa sediada na Bélgica, 
comprometeu-se com a fabricação das portas de bagagem, 
serviço e principal, localizadas na fuselagem, além de uma 
seção dianteira da fuselagem e outra traseira e os dois 
pilones (estrutura que faz a junção do motor à asa). A em-
presa chilena Enaer passou a produzir o conjunto de em-
penagem horizontal, profundor e a empenagem vertical. 
O interior da cabine de passageiros e compartimento de 
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bagagem foi desenvolvido e fabricado pela C&D Aeros-
pace, dos Estados Unidos. Além dos quatro parceiros de 
risco, o projeto ERJ-145 possui cerca de 350 fornecedores. 

O financiamento do projeto ERJ-145 foi do tipo Corporate 
Finance, baseado no crédito geral da Embraer. O projeto 
não possui vida própria e está vinculado à carteira geral 
de ativos da empresa. Devido às suas características e 
objetivos, a empresa não chegou a estudar a possibilidade 
de formar uma SPC para empreender o projeto. Portanto, 
a modalidade Project Finance não foi avaliada como alterna-Project Finance não foi avaliada como alterna-Project Finance
tiva ao Corporate Finance. 

Os stakeholders do financiamento do ERJ-145, bem como o stakeholders do financiamento do ERJ-145, bem como o stakeholders
tipo de relação de cada um com a Embraer estão ilustra-
dos na figura 3. A Embraer é a empresa-líder do projeto, e 
juntamente com os parceiros de risco constituem os spon-
sors do projeto. Os credores são o BNDES e os parceiros sors do projeto. Os credores são o BNDES e os parceiros sors
de risco. Uma empresa de leasing e 25 companhias aéreas leasing e 25 companhias aéreas leasing
de 17 países formam a carteira de clientes do ERJ-145 e 
vários fornecedores são responsáveis pelo fornecimento de 
matéria-prima para a fabricação do avião. 

Figura 3 - Modelo de parcerias de risco ERJ-145

Recursos de Empréstimos Credores BNDES e Par-
ceiros de Risco Pagamento da Dívida Matérias-Primas 
Fornecedores e Parceiros Ind. Aeronáutica Contrato Fornecedores e Parceiros Ind. Aeronáutica Contrato Fornecedores e Parceiros Ind. Aeronáutica
(s) de fornecimento Ativos Embraer e ERJ-145 Contrato 
(s) de Compra Compradores Cia. Aéreas e Empresas 
de Leasing Produção Recursos De Capital Retorno aos 
Investidores Acordos de deficiências de Caixa e outras 
De Capital Investidores Investidores de Capital Formas 
de suporte de crédito Investidores / Patrocinadores 
Embraer Embraer e Parceiros de Risco

8. GARANTIAS FINANCEIRAS

Assim como a capacidade para obtenção de crédito e a 
avaliação de riscos, a estruturação de garantias à opera-
ção foi constituída para a empresa e não para o projeto. 
O BNDES pediu garantia hipotecária sobre os ativos da 
Embraer. O banco é um credor preferencial já que possui 
garantias reais em caso de dissolução da sociedade. Para os 
parceiros, a única garantia fornecida foi a exclusividade de 
fornecimento para produção em série. Nenhum tipo de 
fiança foi concedido para obtenção do crédito. 

A dívida junto ao BNDES foi integral (full recourseA dívida junto ao BNDES foi integral (full recourseA dívida junto ao BNDES foi integral ( ) e junto 
aos parceiros foi sem nenhum direito de regresso (non re-
course) após a certificação da aeronave. Caso o projeto não 
fosse certificado, a Embraer se responsabilizava apenas 
por devolver as contribuições dadas para seu custo não-
recorrente. Para alguns fornecedores, os contratos foram 
elaborados com base em um lote mínimo de compra de 
seus segmentos ou sistemas. 

A Embraer também se protegeu contra eventuais can-
celamentos ou postergações de pedidos de compra. Ela 
recebe aproximadamente 15% do valor das aeronaves 
compradas no momento que os pedidos entram em linha 
de produção. Caso esses pedidos sejam cancelados ou 
postergados, a Embraer não ressarcirá seus clientes. 

9. ORGANIZAÇÃO JURÍDICA 
A base legal (contratos) de estabelecimento das relações 
entre os parceiros. O relacionamento entre os parceiros 
foi discriminado em contratos detalhados. O contrato des-
creve o objeto do acordo com os parceiros, as condições 
comerciais, os aspectos relativos à garantia da qualidade, 
os procedimentos operacionais que deverão ser cumpri-
dos e as cláusulas de suspensão, terminação, mudanças, 
reivindicações, inclusive as condições em que a exclusivi-
dade no fornecimento do seu produto poderá ser rompida. 
As responsabilidades dos parceiros também estão des-
critas: as condições de participação no funding, projeto e 
desenvolvimento do seu pacote, fabricação, fornecimento 
de material para os protótipos, condições de fornecimen-
to de material para as aeronaves de série (preço e forma 
de pagamento), participação na campanha de vendas e 
suporte ao pós-venda. Para cada fase do desenvolvimento 
do projeto é especificado o deliverable, isto é: o que deverá 
ser entregue. 

Os contratos formalizados são de longo prazo, negociados 
mediante o apoio das diferentes áreas da Embraer (enge-
nharia, produção, qualidade, suporte ao cliente, financeiro 
e jurídico). Quanto à qualidade dos contratantes e regime 
jurídico, os contratos firmados com os parceiros foram de 
direito privado e, quanto ao regime de execução, foram 
estabelecidos contratos por preços unitários sujeitos à 
correção anual. 
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Com relação às coberturas de seguros (lucros cessantes, 
de responsabilidade civil e contra riscos físicos), cada par-
ceiro contratou sua apólice de riscos patrimoniais, de acor-
do com sua política de gerenciamento de riscos. A única 
cobertura exigida para todos é a de responsabilidade civil. 
É feita uma provisão anual para o pagamento dos prêmios 
cobertura exigida para todos é a de responsabilidade civil. 
É feita uma provisão anual para o pagamento dos prêmios 
cobertura exigida para todos é a de responsabilidade civil. 

dos seguros com recursos do fluxo de caixa operacional. 

Com relação aos aspectos organizacionais, a Embraer 
designou administradores de contratos para cada um dos 
parceiros. Essas pessoas são responsáveis por dominar am-
plamente os contratos, controlando revisões e aditamen-
tos, trabalhando de maneira integrada com os engenheiros 
de desenvolvimento do produto, de produção, de qualida-
de, de configuração e engenheiros de suporte ao cliente, 
garantindo o cumprimento de prazos, custos e requisitos 
contratualmente acordados. Para integrar os diversos 
processos empresariais envolvidos no empreendimento, 
foi formalizado um grupo diretivo do Programa ERJ-145, 
que realiza reuniões periódicas. Para direcionar o desen-
volvimento do produto, foram realizadas várias reuniões 
com clientes em potencial, pilotos e técnicos de operação 
e manutenção de aeronaves. 

A figura 04 ilustra a estrutura hierárquica das relações 
contratuais do projeto. O contrato especifica, para cada 
fornecedor ou parceiro, os requisitos de alto nível – HLR 
(High Level Requirements) que irão compor o statement of 
work - SOW, documento que descreve claramente o tra-
balho a ser realizado em cada pacote de trabalho (escopo 
do trabalho). A partir do SOW, os parceiros e fornecedo-
res elaboraram suas propostas técnica e comercial. Os 
parceiros e fornecedores escolhidos receberam, então, o 
detalhamento dos requisitos e dados de engenharia que 
estão descritos na especificação técnica. 

Figura 4 – Estrutura hierárquica da documentação do ERJ-145

Contrato HLR SOW Proposta Técnica Proposta Comer-
cial Especificação Técnica Precedência.

10. ESTRUTURAÇÃO FINANCEIRA DO 
PROJETO 
A obtenção do crédito para o desenvolvimento do projeto 
não foi fácil. Recém-privatizada, a Embraer atravessava 
um profundo processo de reestruturação interna, e pas-
sava por sérias dificuldades financeiras. O projeto contou 
com três fontes credoras: BNDES, parceiros e recur-
sos próprios da Embraer. O BNDES entrou no projeto 
somente após a privatização, quando também a Embraer 
aumentou o aporte de capital através da entrada de novos 
acionistas e da emissão privada de ações. Em 1997, os 
acionistas controladores da Embraer integralizaram um 
aumento de capital, em caixa, de US$520 milhões. Esses 
recursos foram decisivos para impulsionar o ERJ-145. 
Não foram emitidos títulos patrimoniais e de dívida para 
financiar o projeto. O mercado de capitais também não foi 
utilizado para captação de recursos.

 O crédito dos parceiros foi especificamente para o 
projeto. A fonte primária e única para servir a dívida da 
Embraer junto às empresas parceiras é o fluxo de caixa 
do ERJ-145. Caso as vendas não fossem bem-sucedidas, 
todos iriam arcar com o prejuízo relativo à parcela do in-
vestimento que não fora amortizada. Para o BNDES, o fi-
nanciamento considerou a totalidade da carteira de ativos 
da Embraer para geração de fluxo de caixa e pagamento 
dos serviços da dívida. 

Inicialmente o projeto foi orçado em US$300 milhões, po-
rém, foram investidos US$380 milhões. Desse total, 31% 
foram arcados pela Embraer, 30% pelo BNDES e os 39% 
restantes foram captados com os parceiros de risco, dos 
quais 30% foram destinados para o custo de desenvolvi-
mento da Embraer. Foi feito um financiamento referente 
a 70% das necessidades totais do projeto. 

11. PLANO FINANCEIRO 
A Embraer responsabilizou-se pela montagem do plano 
de financiamento do projeto. Ela não contratou nenhuma 
consultoria ou banco para estruturação da operação, que 
começou no início da década de 90 com as negociações 
dos contratos com os parceiros de risco, a análise de 
propostas, a elaboração do fluxo de caixa e a estruturação 
de alternativas de financiamento. O financiamento já foi 
apresentado estruturado junto ao BNDES e parceiros. As 
parcerias foram constituídas em 1992 e 1993 e a negocia-
ção e seleção dos parceiros de risco estendeu-se por quase 
um ano. Já a negociação do empréstimo junto ao BNDES 
ocorreu em 1995 e durou aproximadamente seis meses. 

A estrutura de amortização da dívida não levou em conta 
a variabilidade do fluxo de receita da venda do ERJ-145, 
pois foi baseada no fluxo de caixa da empresa como um 
todo. A Embraer não criou nenhum fundo de reserva para 
serviço da dívida já que o único financiamento ao qual 
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está associado um fluxo de pagamento é o do BNDES, 
que foi tomado em moeda brasileira. O pagamento de 
juros do empréstimo do BNDES foi trimestral durante 
o período de carência, que teve a duração de 36 meses. 
Após a carência, os juros vêm sendo pagos mensalmente, 
com previsão de amortização total do serviço da dívida em 
outubro de 2005. A taxa de juros cobrada pelo BNDES 
foi flutuante, definida pela TJLP mais spread. Não foi 
realizado nenhum swap ou cap. de taxa de juros.

O custo não-recorrente do projeto é consolidado nas 
demonstrações contábeis na conta diferido. Este inclui 
remuneração dos engenheiros envolvidos no desenvolvi-
mento da cada nova aeronave, serviços de suporte, mão-
de-obra produtiva, ferramental, material e mão-de-obra 
direta alocados para construção de protótipos de aerona-
ves. Também estão incluídos os custos com ensaios de 
protótipos e subseqüentes mudanças de desenho. 

Por ser um financiamento direto, vinculado à empresa 
e não ao projeto, os recursos dos parceiros e do BNDES 
podiam migrar para outros projetos da Embraer. Os fluxos 
de caixa dos diferentes projetos da Embraer se misturam. 
Além desses credores, o Banco do Brasil participa através 
do PROEX Equalização das operações de financiamento 
às vendas para as companhias aéreas e empresas de leasingleasinglea
estrangeiras. 

Para que a aquisição de máquinas e equipamentos refe-
rentes à construção do projeto fosse possível, o FINAME 
o BNDES exigiu, em contrapartida, um índice mínimo 
de 35% de nacionalização da aeronave, meta essa atingi-
da com folga, e hoje apresenta um conteúdo nacional da 
aeronave de 45,5%. 

12. CONCLUSÃO 
A aplicação da combinação Corporate Finance com Risk 
Sharing foi possível, no nosso entender, por dois motivos 
principais: 

• ser a Embraer uma empresa de capital aberto;
• e o cuidado jurídico estabelecendo as responsabili-

dades das partes. 

Os projetos desenvolvidos pela empresa Robert Bosch 
podem ser de três categorias: 

1. desenvolvimento de novas tecnologias; 
2. aprimoramento de tecnologias já existentes; 
3. projetos de aplicação de tecnologias disponíveis. 

Os projetos de categoria 1 são desenvolvidos internamen-
te ou em associação com empresas detentoras de conhe-
cimento tecnológico. Os projetos de categorias 2 e 3 são 
desenvolvidos em conjunto com usuários de tecnologia 
final. 

Considerando-se o fato de que a Robert Bosch não é uma 
empresa de capital aberto, entendemos que a aplicabilida-

de do modelo estudado pode ser feita com mais proprie-
dade no caso dos projetos de categoria 2 e 3, pois estes 
são, via de regra, patrocinados pelos usuários beneficiados 
pela aplicação/aprimoramento da tecnologia. O modelo 
viabilizaria um custo inicial menor no desenvolvimento do 
projeto, mas significaria destinação de parte do resultado 
de vendas a Robert Bosch. 

Os projetos de categoria 1 (desenvolvimento de novas 
tecnologias), teriam possibilidade de utilização do modelo 
mais restrita, devendo ser priorizados os desenvolvimen-
tos internos e/ou aquisição de tecnologia, pela estratégia 
da empresa. 
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1. INTRODUÇÃO

A partir da década de 1980, o Brasil começa a passar por 
um período de redemocratização. Na década de 1990, 
as práticas de atendimento a criança e ao adolescen-

te, sofreram grandes mudanças democráticas. O Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8069/1990), 
baseado na Convenção Internacional dos Direitos da 
Criança, traz uma mudança de paradigma fundamental no 
que diz respeito a esse segmento que passa da doutrina 
da situação irregular, para a doutrina da proteção integral.

Vale lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente 
permite que questões relativas às crianças e adolescentes 
deixem de ser tratadas como problemas sociais, restritos 
ao campo jurídico e passem a ser vinculadas às questões 
sociais mais amplas como a busca pela cidadania.

Esse artigo tem o objetivo de enfatizar que o terceiro 
setor mostra-se como um importante fenômeno das três 
últimas décadas. Esta mobilização da sociedade civil de-
nota a preocupação da população em garantir os direitos, 
nesse caso, de crianças e adolescentes.

2. OS PRINCÍPIOS DO ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

As primeiras legislações e instituições relacionadas ao 
atendimento de crianças e adolescentes foram baseadas 
na doutrina da situação irregular, sendo a sua idéia princi-
pal, o controle social dos “menores” infratores e daqueles 
considerados abandonados moral ou materialmente por 
seus familiares ou responsáveis. Essas legislações davam 
aos juízes o poder de intervenção na vida das famílias 
carentes, determinando o destino de seus filhos.

Resumo 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069, de 13 
de julho de 1990) foi criado para regulamentar as conquistas 
em relação aos direitos de crianças e adolescentes, garanti-
dos na Constituição Federal, de 1988. Desta forma, insti-
tuições do terceiro setor são de fundamental importância 
na garantia dos direitos deste segmento, através de seus 
projetos sociais. Vale ressaltar que para que esses projetos se-
jam desenvolvidos atingindo seus objetivos, é necessário que 
a captação de recursos para estes sejam realizada de forma 
transparente e ética. 

Palavras–chave: crianças, adolescentes, terceiro setor, capta-
ção de recursos 

Abstract
The Statute of the Child and the Adolescent (Law 8,069, 
July 13th, 1990) was created to regulate the achievements 
related to the children and adolescents rights, guaranteed in 
the 1988 Federal Constitution.  Thus, third sector institu-
tions are fundamentally important to guarantee the rights of 
this segment, through their social projects. Resource finance 
is highly important for these projects to achieve their 
objectives. So, it is necessary that this process be conducted 
through transparent and ethical ways. 

Keywords: children, adolescents, third sector, resources 
captation.

Captação de Recursos para Projetos 
Destinados à Crianças e Adolescentes
Ana Maria Rosini, Karisa Pereira Mattei, Loren Pelik Kempe, Luciana da Silva Taramelli 
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O Código de Menores, denominado “Mello Mattos”, foi 
decretado no ano de 1927, como um instrumento das 
políticas sociais para o controle dos “menores desviados 
socialmente”. Políticas essas que devem ser entendidas 
no contexto capitalista e no movimento histórico de cons-
tantes movimentações sociais. Esse Código era destinado 
aos menores de 18 anos de idade, em “situação irregular” 
(delinqüentes e aos abandonados moral ou materialmen-
te). Eram incluídos aqueles sem habitação, sem pais ou 
responsáveis e aqueles que cometiam algum ato infracio-
nal.  Para Frota (2003), esse Código dava poderes ao esta-
do de executar o atendimento a esses menores, através do 
Serviço de Assistência ao Menor (SAM):

(...) órgão do Ministério da Justiça, caracterizado 
por orientação correcional repressiva, que funcio-
nava como o equivalente do sistema penitenciário 
para a população menor de idade. O sistema de 
atendimento era constituído por internatos (re-
formatórios e casas de correção) para adolescentes 
autores de infração penal e por patronatos agrícolas 
e escolas de aprendizagem de ofícios urbanos, para 
menores carentes e abandonados (COSTA; MEN-
DEZ apud FROTA, 2003, p.62).

Ao implantar as políticas sociais, nas décadas de 1930 
e 1940, a intenção era reintegrar os “desviados sociais”, 
definidos como anormais, estigmatizando e controlando 
a população, através de políticas setoriais de natureza 
fragmentada, com o intuito de atender aos interesses do 
sistema capitalista.

É de fundamental importância colocar que, a Declaração 
dos Direitos do Homem, divulgada pela ONU, tem o ob-
jetivo de fixar padrões mínimos universais de proteção aos 
direitos humanos, aceitando a diversidade cultural. Con-
tudo, com o golpe da ditadura militar, na década de 1960, 
o Brasil presenciou um retrocesso em relação a garantia 
dos direitos universais, devido ao forte autoritarismo que 
desrespeitava os direitos dos cidadãos. Com as crianças e 
adolescentes também não foi diferente.

Após inúmeras denúncias de maus-tratos, a partir da déca-
da de 1960, a população começa a criticar o modelo de 
internato, o qual para Segundo (2002) impedia que esses 
“menores” saíssem da “delinqüência”. No lugar do SAM, 
foi instituída a FUNABEM, uma entidade nacional que 
formularia a política nacional do bem-estar do menor.

A FUNABEM tinha como objetivo planejar e coordenar a 
política e o trabalho das entidades destinadas ao atendi-
mento do menor e, ainda, fiscalizar o cumprimento de 
contratos com essas instituições. Para Frota (2003):

A partir da implantação do regime autoritário, 
em 1964, a política de atendimento à infância e à 
adolescência passou a ser regulamentada por dois 
documentos legais: a Política do Bem-Estar do Me-
nor (PNBEM, Lei 4513/64) e, posteriormente, o 
Código de Menores (Lei 6697/79). A PNBEM era 
definida por um órgão central, a Fundação Nacional 
do Bem-Estar do Menor (FUNABEM), e executa-
va nos estados pelas fundações estaduais do bem-

estar do menor (FEBEM) (FROTA, 2003, p.63).

Um dos principais motivos que levou o Governo Federal 
a criar uma instituição para a solução do “problema do 
menor” foi a impossibilidade de, a partir da década de 
1960, mascarar a pobreza como algo eventual. Era preciso 
uma instituição de controle de porte nacional. Para tanto 
as FEBEMs foram criadas já no período final da ditadura 
militar, reproduzindo, uma prática ambígua: ao mesmo 
tempo em que se apresentava um discurso humanista e 
participativo, mantinha-se práticas autoritárias trazidas 
pelo Código de Menores. 

Em 1979, é colocado em vigor o novo código de menores, 
o qual baseava-se na mesma Doutrina da Situação Irre-
gular, do Código de Menores de Mello Mattos. No novo 
Código crianças e adolescentes não são definidos como 
sujeitos de direitos e, não traz ainda os deveres do Estado 
e da sociedade em relação à esse segmento etário.

A Doutrina da Situação Irregular foi norteadora de todos 
os documentos legais relacionados à criança e ao adoles-
cente no Brasil, no período de 1927 a 1979. Nesse perío-
do, explica Frota (2003), o Estado buscava legitimar sua 
intervenção sob o direito de crianças e adolescentes.

Vale ressaltar que o Código de Menores de 1979 e a 
PNBEM foram revogados a partir da entrada em vigor da 
Constituição Federal de 1988, a qual define que: 

Art. 227º - É dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à ali-
mentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, explo-
ração, violência, crueldade e opressão (CONSTI-
TUICÃO FEDERAL,1988).
ração, violência, crueldade e opressão (CONSTI-
TUICÃO FEDERAL,1988).
ração, violência, crueldade e opressão (CONSTI-

O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069, de 13 
de julho de 1990) foi criado para regulamentar as conquis-
tas em relação aos direitos de crianças e adolescentes, ga-
rantidos na Constituição Federal, de 1988, a qual traz nos 
artigos 204 e 227, inovações nessa área. Machado (2003) 
explica que o ECA é uma lei que concretiza os novos 
direitos da população infanto-juvenil brasileira, represen-
tando uma ruptura com os antigos códigos. Ele inova em 
termos de concepção ao trazer a  Doutrina da Proteção 
Integral, afirmada pela Convenção das Nações Unidas so-
bre os Direitos da Criança, adotada pela Assembléia Geral 
da ONU, em 20 de novembro de 1989, e transformada 
em lei, no Brasil, pelo Decreto 99.710/90. É importan-
te lembrar que o ECA amplia os direitos de acesso às 
políticas públicas à todas as crianças e adolescentes. São 
consideradas crianças aqueles entre 0 a 12 anos de idade 
incompletos e adolescentes aqueles entre 12 a 18 anos de 
idade, assim disposto:

Art. 3º - a criança e o adolescente gozam de todos 
os direitos fundamentais inerentes à pessoa huma-
na, sem prejuízo da proteção integral de que trata 
esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros 
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meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim 
de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, 
moral, espiritual e social, em condições de liberda-
de e dignidade. (ECA, 1990).

Tal artigo elevou a criança e o adolescente à condição de 
sujeitos de direitos, estabelecendo as finalidades a serem 
alcançadas, sendo que estes direitos devem ser assegu-
rados pela família, sociedade civil e Estado, conforme 
assegurado no artigo 4º do ECA:

Art. 4º - É dever da família, da comunidade, da so-
ciedade em geral e do Poder Público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos refe-
rentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária (ECA, 1990).

Colocar em prática tais artigos é, para Segundo (2002), 
priorizar a efetivação das políticas públicas que estimulem 
o desenvolvimento de crianças e adolescentes, pondo a 
salvo de qualquer tratamento desumano. 

Sêda (1995) explica que a Doutrina da Proteção Integral 
traz a concepção de cidadania:

A doutrina da proteção integral traz em sua base 
a noção de que além da dimensão civil - poder 
que as pessoas têm de manifestar vontade para 
firmar compromissos de natureza privada: negociar, 
contratar, fazer testamento, etc. e da dimensão po-
lítica - poder pessoal de manifestar vontade para a 
condução dos negócios públicos: votar e ser votado, 
exercer cargos ou funções públicos - a cidadania 
corretamente percebida apresenta uma terceira 
dimensão, a dimensão social - poder que a pessoa 
exerce de manifestar vontade eficaz para ter aten-
didas suas necessidades básicas sempre que elas 
forem ameaçadas ou violadas (SÊDA, 1995, p.16).
didas suas necessidades básicas sempre que elas 
forem ameaçadas ou violadas (SÊDA, 1995, p.16).
didas suas necessidades básicas sempre que elas 

A Doutrina da Proteção Integral atende a efetiva constru-
ção do ser, respeitando-o e tornando-o apto à conquista 
de seus direitos e o exercício pleno de sua cidadania. Isso 
ocorre quando as pessoas percebem a realidade, ampliam 
a capacidade de participação e decidem sobre as políticas 
públicas de interesse coletivo, destinadas a crianças e 
adolescentes.

O Estatuto da Criança e do Adolescente é composto por 
dois livros: o primeiro trata dos direitos sociais, como 
saúde, alimentação e educação, destinados a todas as 
crianças e adolescentes. O segundo livro está direcionado 
às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e 
social, em conseqüência de sua conduta, omissão dos pais 
ou responsáveis, da sociedade e do Estado. Nesse livro os 
artigos são destinados às medidas de proteção e medidas 
sócioeducativas (suspeita de ato infracional). A “Parte sócioeducativas (suspeita de ato infracional). A “Parte sócioeducativas (suspeita de ato infracional). A
Especial” do ECA tem como preocupação central romper 
com a doutrina da situação irregular e estabelecer uma 
política de atendimento, para crianças e adolescentes em 
situação de vulnerabilidade social, na qual os direitos são 
assegurados, e não suspensos.

O Estatuto da Criança e do Adolescente introduz impor-
tantes mudanças, segundo Costa (1995): mudanças de 
conteúdo, mudanças de método e mudanças de gestão.

Mudanças de conteúdo: abrangem os direitos individu-
ais como a vida, a liberdade e a dignidade; e os direitos 
coletivos, como a área sócio-econômica e cultural, intro-
duzidos na Constituição Federal de 1988 e regulamenta-
dos, posteriormente, no ECA. É a mudança de paradigma 
duzidos na Constituição Federal de 1988 e regulamenta-
dos, posteriormente, no ECA. É a mudança de paradigma 
duzidos na Constituição Federal de 1988 e regulamenta-

da situação irregular para a proteção integral.

Mudanças de método: colocar em prática os direitos de 
crianças e adolescentes pobres, superando o atendimento 
assistencialista, ou seja, considerá-los cidadãos, sujeitos de 
direitos e deveres.

Mudanças de gestão: As diretrizes do ECA prevêem 
o atendimento municipalizado; a criação de conselhos 
municipais, estaduais e nacional de defesa dos direitos da 
criança e do adolescente, com a participação da sociedade 
civil, e a integração dos órgãos de atendimento destinados 
à criança e ao adolescente.

Como é possível notar, o país está diante de um novo 
paradigma, na qual crianças e adolescentes são sujeitos de 
direitos, em condições peculiares de desenvolvimento e 
com prioridade absoluta na garantia de seus direitos.

Afirmar que crianças e adolescentes são sujeitos de 
direitos significa que não poderão ser tratados de forma 
indiferente pela família, sociedade e Estado. O respeito, 
a dignidade e a liberdade são direitos de todas as crianças 
e adolescentes, que devem ser considerados por toda a 
sociedade.

Crianças e adolescentes são considerados seres em condi-
ção peculiar de desenvolvimento, por se tratar de pessoas 
em pleno desenvolvimento físico, emocional, cognitivo e 
sócio-cultural, não podem responder pelo cumprimento 
de leis, da mesma forma que adultos (porque os jovens 
ainda não têm acesso ao conhecimento de todos os seus 
direitos, ficando impossibilitados de defendê-los). As 
crianças e adolescentes têm todos os direitos dos adultos, 
que sejam aplicáveis à sua idade, além dos direitos espe-
ciais, decorrentes da sua condição de pessoas em pleno 
desenvolvimento.

 A prioridade absoluta deve ser entendida como primazia 
em receber proteção e socorro em qualquer circunstância, 
preferência na formulação e execução das políticas sociais 
públicas e destinação de recursos públicos às áreas rela-
cionadas com a proteção de crianças e adolescentes.

Este novo paradigma, no que se refere ao atendimento a 
crianças e adolescentes são encontrados no artigo 86 do 
ECA, assim explicitado:

Art. 86º - A política de atendimento dos direitos 
da criança e do adolescente, far-se-á através de 
um conjunto articulado das ações governamentais 
e não governamentais, da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.
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Nesse sentido, é necessário romper com a Doutrina da 
Situação Irregular, a qual não dava importância ao desen-
volvimento psicossocial desse segmento. É imperativo 
Situação Irregular, a qual não dava importância ao desen-
volvimento psicossocial desse segmento. É imperativo 
Situação Irregular, a qual não dava importância ao desen-

dizer que a Doutrina da Proteção Integral foi influenciada 
por inúmeros movimentos sociais de luta pelos direitos 
humanos. A idéia é proteger, prevenir e garantir os direi-
tos fundamentais (sociais e individuais) da criança e do 
adolescente, enquanto pessoas em plena fase de desen-
volvimento. 

O ECA trata, em seu artigo 87, como deve ser realizada 
esta política de atendimento:

Art. 87º - São linhas de ação da política de atendimen-
to:

I - políticas sociais básicas;
II - políticas e programas de assistência social, em 

caráter supletivo, para aqueles que deles neces-
sitem;

III - serviços especiais de prevenção e atendimento 
médico e psicossocial às vítimas de negligên-
cia, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e 
opressão;

IV - serviço de identificação e localização de pais, res-
ponsável, crianças e adolescentes desaparecidos;

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa 
dos direitos da criança e do adolescente.

Costa (1995) declara que as linhas de ação da política de 
atendimento podem ser divididas em quatro grupos: polí-
ticas sociais básicas, política de assistência social, política 
de proteção especial e política de garantias.

Políticas sociais básicas são aquelas de direito de todos e 
dever do Estado, sendo universais como saúde, alimenta-
ção, educação, entre outros.

Política de Assistência Social são de caráter complemen-
tar, para aqueles que dela necessitem, por um breve 
período. 

Diante do que foi discutido, vale ressaltar que, para que a 
política de atenção à criança e ao adolescente seja efetiva-
da, através das instituições do terceiro setor, a captação de 
recursos financeiros junto a entidades públicas e privadas 
torna-se fator relevante nesse processo.

3. CAPTAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS 
NO TERCEIRO SETOR

A partir das mudanças legislativas em relação às questões 
relacionadas à infância e à adolescência, as instituições 
da sociedade civil sem fins lucrativos, que desenvolvem 
ações que visam promover e defender os direitos desse 
segmento, tiveram que se adaptar. Foram criados mecanis-
mos que visam incentivar as ações por parte das associa-
ções, organizações não-governamentais, fundações, como 

a destinação de recursos de empresas e pessoas físicas por 
meio de deduções em impostos, porém também é neces-
sária uma adequação na forma de gestão dos recursos por 
parte das organizações do terceiro setor. A responsabilida-
de com o uso dos recursos captados é um dos fatores que 
geram credibilidade para as organizações privadas que se 
propõem a desenvolver ações com fins públicos. 

Segundo Célia Cruz (2002), no terceiro setor as informa-
ções devem ser públicas, compartilhadas e transparen-
tes. No setor privado, o pagamento de percentual sobre 
valores captados, bônus e distribuição dos lucros funciona 
como motivador profissional, no entanto, no terceiro setor 
não se permite a distribuição de lucros, já que na prática, 
eles não existem, ou seja, é raro o pagamento de bônus e 
o comissões obre a captação de recursos não é uma prática 
aceita.

Nessas entidades, o trabalho de captação de recursos deve 
ser ético e transparente. Uma entidade sem fins lucra-
tivos, de interesse público, deve apresentar uma trans-
parência total. As entidades devem ter em sua missão a 
divulgação de resultados e a disseminação de aprendiza-
dos para outras entidades. Essa postura deve demonstrar 
claramente aos doadores e a sociedade não apenas de 
onde vieram os recursos, mas também como o dinheiro 
será aplicado. Além disso, devem apresentar quais são os 
benefícios sociais gerados pelas suas ações e que práticas 
podem ser multiplicadas.

Para Célia Cruz, na atualidade, a sociedade começou a co-
brar das empresas privadas os seus balanços sociais, no en-
tanto, se esquecem de cobrar das organizações de terceiro 
setor suas informações financeiras. Infelizmente essas 
organizações são maravilhosas em compartilhar informa-
ções sobre tudo, menos sobre dinheiro.  Muitas delas não 
possuem qualquer tipo de relatório e algumas têm medo 
de falar quem as financiam, com receio de que outras 
entidades busquem recursos nos mesmos financiadores. 
Assim, a falta de transferência representa um obstáculo 
na busca de captação de recursos para causas sociais. A 
transparência não se refere apenas a apresentação de inú-
meros relatórios financeiros, mas sim, comprometimento 
e co-responsabilidade na gestão dos recursos.  Se doador e 
receptor gerirem juntos os seus recursos, o resultado será 
um maior benefício social.

A captação de recursos é um processo que faz parte do 
desenvolvimento institucional. É muito importante que o 
A captação de recursos é um processo que faz parte do 
desenvolvimento institucional. É muito importante que o 
A captação de recursos é um processo que faz parte do 

doador tenha consciência do seu papel de investidor social 
e do benefício que está gerando a tantos projetos sociais 
e a inúmeras pessoas. Cabe ressaltar que nessa parceria 
tanto os investidores como as entidades receptoras são 
beneficiados, mas quem se beneficia mais são os projetos 
sociais que geram impacto social e que constroem uma 
sociedade mais justa e melhor.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse artigo apontou questões fundamentais na garantia 
dos direitos da criança e do adolescente, conforme o Esta-
tuto da Criança e do Adolescente. Assim, instituições do 
terceiro setor que tenham interesse em captar recursos, 
devem estar atentas à transparência de suas ações, dando 
credibilidade a seus projetos e atentos a política destinada 
àquele segmento.
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Os modelos de negócio na Internet são muito debatidos e pouco documentados, 
principalmente por estudos de casos nacionais. Empresas nascidas pontocom ou 
vindas do chamado “mundo real”, muitas vezes, criam estratégias equivocadas para o 
mundo on-line, ora por tentar reproduzir exatamente os modelos que fizeram suces-
so em terra, ora por ter comparativos estrangeiros. 

Em Estratégia Digital, André Lima-Cardoso aborda as principais formas de negócio, 
desde os modelos entre empresas e consumidores (B2C), passa por empresas entre 
si (B2B) e outros menos famosos, porém promissores como P2P e C2C.

Além desses pontos, são analisadas questões de usabilidade, marketing on-line, 
webwriting e estratégias de receitas. Para ilustrar os exemplos e estudos abordados, 
são apresentados dois cases produzidos com Webb e Shoptime, referências nacionais 
em seus ambientes de negócio. 

Estratégia Digital – Vantagens competitivas na Internet aborda:

• modelos de negócio e estudos de caso B2C e B2B;

• análise dos promissores P2P, C2C e C2B;

• premissas de webwriting, webdesign, marketing e estratégia;

• oportunidades em setores diferenciados;

• estratégias focadas no lucro;

• pontos-chave, áreas de risco (provendo soluções).
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